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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 09/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

REGISTRO DE PREÇOS N° 05/2024 
TIPO: MAIOR DESCONTO- LOTE 

 
 
OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa (s) de engenharia, especializada (s) em eficiência 

energética, para o suprimento de energia elétrica por meio de geração de energia solar fotovoltaica, conectada à 
rede, do tipo on-grid, para atendimento das necessidades futuras e eventuais dos Municípios que fazem parte do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará- Cispará. 

 
 
DATAS E HORÁRIOS REFERENTES AO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

Dia 22/04/2024 até 08h:55min (oito horas e cinquenta e cinco minutos): recebimento das propostas. 
Dia 22/04/2024 às 9h:00min (nove horas): início da sessão.  
 
O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para abertura das propostas 

comerciais. 
 
Após a abertura das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas. 
 
Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas comerciais, bem 
como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos 
horários 
  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.  
 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.ammlicita.org.br. 
 
CONSULTAS AO EDITAL: na internet, nos sites www.ammlicita.org.br e www.cispara.mg.gov.br, aba “Portal da 
Transparência/ Licitações”.  
 
 
ESCLARECIMENTOS: pelo link próprio do site www.ammlicita.org.br, até o 3º dia útil que anteceder a abertura 
das propostas.  
 
EQUIPE DE PREGÃO: Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio designados pela 
Portaria n° 09/2024. licitacao@cispara.mg.gov.br, (37) 3231-3700.  
 

PROTOCOLO: envio de documentos para licitacao@cispara.mg.gov.br ou em mídia eletrônica (pendrive) no 
endereço Rua Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas/MG. 
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1. DO PREÂMBULO 
 
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO DO RIO PARÁ – CISPARÁ, com 
endereço na Rua Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas – MG, inscrito no CNPJ sob o 
nº 01.260.691/0001-25, torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO N° 09/2024, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2024, REGISTRO DE PREÇOS N° 05/2024, do tipo MAIOR DESCONTO- LOTE, 
MODO DE DISPUTA ABERTA, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e Portaria nº. 15/2023- Cispará, e outras 

normas aplicáveis ao objeto do certame e demais condições fixadas neste edital. 

 

 
2. DO OBJETO E DA BASE LEGAL: 
 
2.1. Registro de Preços para contratação de empresa (s) de engenharia, especializada (s) em eficiência energética, 

para o suprimento de energia elétrica por meio de geração de energia solar fotovoltaica, conectada à rede, do tipo 
on-grid, para atendimento das necessidades futuras e eventuais dos Municípios que fazem parte do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará- Cispará. 

 

2.2. Base legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e Portaria nº. 15/2023- Cispará.  

 

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.ammlicita.org.br e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último.  
 

 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES 
 
3.1. Órgão/entidade Gerenciador (a):  
 

3.1.1. O órgão gerenciador será o Cispará- Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio 

Pará, por intermédio de sua Secretaria executiva.  
 
3.1.2. O CONSÓRCIO está neste edital qualificado, como órgão gerenciador do registro de preços e poderá 
utilizar-se da Ata de Registro de Preços, e contratar a partir da mesma. 
 

3.2. Órgãos Participantes:  
 

3.2.1. Os Municípios que integram o Cispará são participantes e integram todo o procedimento licitatório e a 
Ata de Registro de Preços, independentemente de apresentação de adesão formal. 

 
3.3. Órgãos Não Participantes: 
 

3.3.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta 
prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e autorização do órgão gerenciador, inclusive 

quanto ao quantitativo, e submeter à anuência do fornecedor beneficiário, o qual deve optar pela aceitação 
ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes.  
 

3.3.2. A adesão deverá ser devidamente justificada no processo administrativo do órgão ou entidade não 
participante, pertinente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na adesão à Ata, mencionando 
ainda a similitude de condições, tempestividade do prazo, suficiência das quantidades e qualidades dos 
bens/serviços a serem adquiridos.  
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3.3.3. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
3.3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 

3.3.5. Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata e ao órgão ou entidade partícipe 
competem, nos respectivos procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em especial 

acerca de eventual recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata 
de Registro de Preços, as divergências relativas à execução, características e origem dos serviços licitados, 
bem como a recusa em aceitar a Autorização de fornecimento ou documento equivalente para fornecimento 
ou prestação de serviços.  

 
3.4. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas ou distribuídas pelo 
órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório para registro de preços, observada como 
limite máximo a quantidade total registrada para cada item.  
 

3.4.1. Para o remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento licitatório não será 

necessária autorização do beneficiário da Ata de Registro de Preços. 

 

 
4. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

  
4.1. O edital está disponível na internet, nos sites www.cispara.mg.gov.br e www.ammlicita.org.br.  
 
4.2. Os interessados em participar do certame devem acompanhar as publicações de avisos e atos referentes ao 

processo nos sites www.cispara.mg.gov.br, www.ammlicita.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP).  
  
4.3. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos sobre os termos do edital. Os pedidos de 

esclarecimentos deverão ser encaminhados por meio do sistema de pregão (www.ammlicita.org.br), no link próprio 
deste pregão, até o 3º dia útil antes da data de abertura do certame, com identificação do interessado.  
 

4.3.1. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
 
4.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema, os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados pelo e-
mail licitacao@cispara.mg.gov.br, no mesmo prazo e requisito indicados acima.  

 
4.4. Os interessados devem consultar com frequência o Portal Nacional de Contratações Públicas e o site do 
Cispará, com vistas ao conhecimento de informações e alterações referentes ao processo.  
 

4.5. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 

4.5.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo representante do licitante, acompanhada de cópia 

do documento de identificação do signatário, com indicação de seu nome ou razão social, número do 
CPF/CNPJ, endereço e, no caso de licitante, comprovante do poder de representação legal (se sócio: contrato 
social; se procurador: contrato social e procuração particular, ou somente procuração pública).  
 

4.5.2. Serão consideradas intempestivas impugnações que não sejam recebidas no sistema de pregão no 
prazo estabelecido, ou enviadas por outras formas ou para outros endereços eletrônicos.  
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4.5.3. Acolhida a impugnação, caso a alteração afete a formulação das propostas, será designada nova data 
para a realização da sessão e dada a devida divulgação, nos termos da lei.  
 
4.5.4.  A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 

4.5.5. A solicitação de vista aos autos deverá ser efetuada através de solicitação formal a ser enviada para o 
o e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br.  

 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  
5.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências quanto à 

documentação que estiverem previamente cadastradas no site www.ammlicita.org.br, e cujo objeto social esteja 
relacionado ao objeto do certame. 
 
5.2. Participarão da sessão do Pregão Eletrônico os representantes dos licitantes efetivamente credenciados.  
 
5.3. Não poderá participar da presente licitação pessoa jurídica:  
 

5.3.1. Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o CISPARÁ;  
 
5.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública;  
 
5.3.3. Impedida de licitar e contratar com o Cispará; 
 
5.3.4. Com falência decretada e execução patrimonial;  
 
5.3.5. Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 
 
5.3.6. Compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, controladores ou diretores, 
conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição Federal/88. 

 

 
5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.5. A observância das vedações deste título é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, 
se sujeita às penalidades cabíveis. 

 
 

 
6. DA PROPOSTA COMERCIAL  
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos neste Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 

6.1.1. O licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, apresentar a proposta de preços 
contendo a descrição do equipamento/produto/material/serviço ofertado, indicando a marca/modelo 
(quando for o caso); quantidades; prazos de validade quando solicitado; de garantia e de entrega, no que for 
aplicável, bem como os valores unitários e totais.  

 
6.1.2. Não serão aceitas propostas em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 
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6.1.3. Toda proposta deverá ser inserida no sistema observando o disposto no Anexo I e no modelo do Anexo 
IV, constando os valores unitários e totais, por item, por lote ou global, conforme cada caso.  

 
6.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.  
 
6.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste 

edital.  
 
6.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos.  
 
6.5. Quando o julgamento for por item é facultado ao licitante cotar todos, alguns, ou somente um dos itens 
definidos no Termo de Referência – Anexo I, do Edital.  
 
6.6. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os impostos, fretes, taxas, seguros e as despesas decorrentes da 
execução do objeto.  
 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  
 
6.8. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital.  
 
6.8. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para 
abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  
 

6.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
 
6.10. A licitante melhor qualificada na fase de lances deverá apresentar catálogos dos principais itens do Sistema 
Fotovoltaico, sendo eles Módulos e Inversores, como forma a poder comprovar o atendimento das especificações 

técnicas da solução. 
 

6.10.1. Será desclassificada o LICITANTE cujo equipamento(s) não atendam aos requisitos referenciados 
nas Especificações Técnicas. 

 

 
7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

  
7.1. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser inseridos no sistema, concomitantemente com 
a Proposta.  
 
7.2. Caso o licitante não inserir toda a documentação exigida no edital, junto a proposta, não poderá fazê-lo em 

outro momento e será inabilitado.  
 
7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF, não estando 
desobrigados de inserir os demais documentos constantes neste edital, caso não estejam inseridos no SICAF.  
 
7.4. Os documentos complementares à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e 
inseridos no sistema, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de 
lances, no prazo de 02 (duas) horas contadas a partir da convocação pelo(a) Pregoeiro(a).  
 

7.4.1. Neste prazo não será admitida inserção ou envio de documentos exigidos no edital e que devem ser 
apresentados, conforme item 7.1, 7.2 e 7.3.  

 
7.5. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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7.6. Os documentos de habilitação consistem em:  

 
Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA: 
 
7.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
7.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor1, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores;  
 

7.6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;  
 
7.6.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
 
Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
7.6.5. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  
 
7.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
 
7.6.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado.   
 
7.6.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente de seu Município.  

 
7.6.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa 
Econômica Federal.  
 

7.6.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa.  
 
Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
7.6.11. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica.  
 
7.6.12. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando que a licitante possui boa situação financeira, avaliada pelos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1,0 (um). 
 

7.6.12.1. Entende-se por apresentados na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, 

devidamente datadas e assinadas pelo responsável da empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  
 
7.6.12.2. O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados em cópia autenticadas 

das folhas do livro diário onde os mesmos se encontram transcritos, acompanhados de cópia autenticadas dos 
termos de abertura e encerramento dos respectivos livros, ou por publicações em jornais de grande circulação 
ou diário oficial, quando se trata de Sociedade Anônima. 
 

                                                           

1 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, 
devidamente registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento 
que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a 
versão original acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente.  
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7.6.12.3. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital – ECD, bem como as 
sociedades empresárias que facultativamente aderiram ao sistema, nos termos da Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 1420/13, poderão apresentar a ECD desde que a documentação contábil 
corresponda, necessariamente, ao exercício anterior à licitação. 
 
7.6.12.4. A composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio do cálculo do índice 

contábil da empresa a ser entregue, considerando-se habilitadas as licitantes que apresentarem os Índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1,0 (um), extraídos 
das seguintes fórmulas:  

 

 
 

7.6.12.5. Os documentos referidos no 7.6.12 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

 

7.6.13. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação.  
 
 

Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS: 
 
7.7.14. Capacidade Técnica Profissional: 
 

7.7.14.1. Apresentação de profissional(is) de nível superior, engenheiro eletricista, reconhecido(s) pelo Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou técnico reconhecido(s) pelo CFT - Conselho 
Federal dos Técnicos Industriais, detentor(es) de atestado(s) ou declaração(ões) de responsabilidade técnica 
devidamente(s) registrado(s) no CREA ou CFT da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) 

da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) 
ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 
estadual, municipal ou do Distrito Federal ou, ainda, para empresa privada - que não o próprio licitante (CNPJ 
diferente) - serviço(s) de características semelhantes ao do objeto com o seguinte quantitativo: 

 
a) elaboração de projeto, instalação, teste, operação assistida, comissionamento de central geradora de 

energia elétrica fotovoltaica (microgeração) ≤ 75k em telhado de qualquer natureza. 
b) elaboração de projeto, instalação, teste, operação assistida, comissionamento de central geradora de 

energia elétrica fotovoltaica (minigeração) >75kW em telhado de qualquer natureza. 
c) elaboração de projeto, instalação, teste, operação assistida, comissionamento de central geradora de 

energia elétrica fotovoltaica (minigeração) >75kW OU (minigeração) >75kW em solo. 
d) execução de Medição e Verificação para PEE, incluindo a medição e entrega de relatório de M&V no padrão 

PIMVP2. 
 

7.7.14.2. Apresentação de profissional(is) de nível superior, profissional(is) de nível superior, engenheiro civil ou 
mecânico, reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, detentor(es) 

de atestado(s) ou declaração(ões) de responsabilidade técnica devidamente(s) registrado(s) no CREA da região 

                                                           

2 NOTA EXPLICATIVA: exigência de um profissional(is) com atestação técnica para execução de Medição e 

Verificação para PEE, incluindo a medição e entrega de relatório de M&V, para comprovação da economia prevista, 
deve-se ao fato que a EVO padroniza mundialmente os métodos de M&V, processo de utilização de medições para 
determinar corretamente a economia real, esse protocolo é  fundamental para determinar os consumos energéticos 
da instalação antes e depois das ações de eficiência energética (AEEs). 
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onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, 
expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou, ainda, para 
empresa privada - que não o próprio licitante (CNPJ diferente) - serviço(s) de características semelhantes ao do 
objeto com o seguinte quantitativo: 
 

a) Laudo estrutural de estruturas de cobertura/telhado. 
 
7.7.14.3. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos, com a equipe técnica mínima descrita abaixo: 
 
a) (1) um engenheiro eletricista; 

b) (1) engenheiro civil ou mecânico; 
c) (1) técnico de segurança do trabalho/engenheiro de segurança do trabalho. 
 

7.7.14.3.1. O engenheiro eletricista será o responsável técnico pela implantação do sistema fotovoltaico. 

 
7.7.14.3.2. O engenheiro civil ou mecânico será responsável por analisar emitir laudo estrutural atestando 
a capacidade do telhado selecionado para implementação do sistema fotovoltaico. 

 

7.7.14.3.3. O técnico de segurança do trabalho/engenheiro de segurança do trabalho será responsável por 
fiscalizar, e organizar o cumprimento de normas de segurança do trabalho e trabalhista com o objetivo de 
evitar acidentes de trabalhos e possíveis passiveis trabalhistas como NR10, NR6, NR35, N12 além de 
organizar e apresentar documentações como PCMSO, PPRA, APR, PT, e etc. 

 
7.7.14.3.4. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço objeto da 
licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração. A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a 

apresentação de cópia do contrato social/estatuto social, da carteira de trabalho (CTPS), do contrato de 
trabalho ou contrato de prestação de serviço e a presença do profissional no quadro de responsáveis 
técnicos da empresa. 

 

7.7.14.4. Registro ou inscrição na entidade profissional competente do pessoal técnico indicado pela Licitante. 
 
7.7.15. Capacidade Técnica Operacional:  
 

7.7.15.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

 
7.7.15.2. Certidão de Acervo Operacional (CAO), reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou técnico reconhecido(s) pelo CFT - Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior: 
 

a) elaboração de projeto, instalação, teste, operação assistida, comissionamento de central geradora de 
energia elétrica fotovoltaica (microgeração) ≤ 75kW OU (minigeração) >75kW. 

b) Laudo estrutural de estruturas de cobertura/telhado. 
 

7.7.15.3. Atestado de Capacidade Técnica que comprove(m) ter a empresa executado para órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou, ainda, para 
empresa privada - que não o próprio licitante (CNPJ diferente) - serviço(s) de características semelhantes ao do 
objeto com o seguinte quantitativo, sendo permitido o somatório de atestados de capacidade técnica: 
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a) elaboração de projeto, instalação, teste, operação assistida, comissionamento de central geradora de 
energia elétrica fotovoltaica (microgeração) ≤ 75kW OU (minigeração) >75kW ≥ 10.791,66 kWp3. 

b) Laudo estrutural de estruturas de cobertura/telhado ≥ 10.000 m² 
 

7.7.15.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados. 

 
 
7.7.16. Registro ou inscrição na entidade profissional competente do Licitante. 

 

 
Quanto às DECLARAÇÕES:  
 

7.7.17. Declaração (modelo próprio) de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
 
7.6.18. Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público 
ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal. Segue modelo:  

DECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 
 
 
A pessoa jurídica .............................., com sede na Rua/Av.................., nº ...., bairro ..............., na cidade de 
..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 

sob as penas da lei, que, até a presente data, não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder 
Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública e inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

______________________, ____ de _______________ de 2024.   

 
_____________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente 

 

7.6.19. Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho à menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos, na forma da Lei. Segue modelo: 

                                                           

3 NOTA EXPLICATIVA: a exigência de prova de quantitativos. O artigo 67, §1º da Lei 14.133/21 restringe a 

exigência de atestados às parcelas de maior relevância (ou valor significativo do objeto da licitação). Tais parcelas 
devem representar no mínimo 4% do valor total estimado da contratação. A prova das parcelas mais relevantes é 
admitida através de atestados com quantidades mínimas de até 50% das parcelas de maior relevância, segundo o 
artigo 67, §2º da mesma lei. 
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DECLARAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024.  
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 
 
A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 
sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 
18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos. (        ) salvo na condição de aprendiz, na 

forma da Lei. 
______________________, ____ de _______________ de 2024.    

 
_______________________________ 

 
(Assinatura do representante legal) 

 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
 

 

 
7.6.20. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e de que a proposta atende às exigências do 
edital. Segue modelo: 
 

DECLARAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 
 
A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 
..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 

sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências 
do edital. 
 
______________________, ____ de _______________ de 2024.    
 

________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
 

 
 
7.6.21. Declaração de que a empresa possui em seu quadro funcional, profissionais capacitados para a execução 

dos serviços. Segue modelo: 
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DECLARAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ----/2024.  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ----/2024. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2024. 
 
A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 

..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº .................., declara, 
sob as penas da lei, possui em seu quadro funcional, profissionais capacitados para a execução dos serviços, 
conforme descrito no termo de referência do Pregão em epígrafe.   

 
 
______________________, ____ de _______________ de 2024.    
 

________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
 

 
 
7.7. A regularidade quanto à habilitação, será verificada através de consulta “on-line” no Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
 

7.7.1. Os documentos deverão estar inseridos no SICAF e, caso o licitante esteja com a habilitação parcial 
ou com alguma irregularidade nos documentos no SICAF, deverá inserir os documentos conforme item 7.1.  
 

7.7.2. Os documentos exigidos neste edital e que não são abrangidos pelo SICAF, obrigatoriamente, devem 
ser inseridos pelo licitante concomitante à inserção da Proposta, até o horário estabelecido para início da 
sessão.  

 

7.8. Para fins de habilitação, será aceita a apresentação de certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal e tributária emitidas pela Internet. 
 

7.9. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
7.10. A Administração reserva-se o direito de, julgando necessário, proceder a diligências junto aos órgãos 

emitentes das certidões, bem como solicitar esclarecimentos ou informações complementares relativas a quaisquer 
dos documentos apresentados.  
 

7.10.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante documentos complementares à habilitação, quando 

necessários à confirmação dos documentos inseridos.  
 
7.10.2. Caso haja a solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante terá o prazo de 02 (duas) horas para envio da 
documentação solicitada.  

 
7.11. Serão sanados pelo(a) Pregoeiro(a), através de informações ou diligências requeridas, quaisquer erros 
evidenciados como meramente formais.  
 

7.12. Os documentos de habilitação que, por sua natureza, devem possuir prazo de validade e que não constarem 
a data ou o prazo de validade será considerada a validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de 
expedição.  
 

7.13. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme 
dispõe a Lei Complementar n° 123/06.  
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7.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado, às 

ME/EPP e equiparados, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o licitante for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação.  
 

7.13.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, e neste Edital, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, 
ou revogar a licitação.  

 
7.14. Não será aceito nenhum protocolo ou solicitação de documento em substituição aos documentos 
relacionados no Edital. Nos casos em que o edital exigir a apresentação de declaração, sem, entretanto, constar 

modelo em suas disposições, o Licitante deverá fazê-la em modelo próprio.  
 
7.15. Os documentos devem ser identificados com o número de Cadastro (CNPJ e CPF, conforme o caso) e nome do 
licitante e devem ser apresentados:  

 
7.15.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou  
 
7.15.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e os 
atestados de capacidade técnica (quando solicitados) que podem ser apresentados em nome e CNPJ da 
matriz e/ou em nome e CNPJ da filial;  
 

7.15.3. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por Cartório/órgão competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou publicação em órgão da 
imprensa oficial.  

 

7.16. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação das licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 

 

 
8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

 

8.1. O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MAIOR DESCONTO, desde que observadas 
as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
8.2. Será desclassificada a proposta comercial que:  
 

8.2.1. Não se refira à integralidade do objeto;  
 
8.2.2. Não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência;  
 
8.2.3. Cujo equipamento(s) não atendam aos requisitos referenciados nas Especificações Técnicas. 
 
8.2.4. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado 

acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou, 
ainda, manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 59, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021.   

 
8.2.4.1. Será considerada irrisória a proposta que não apresente valor mínimo necessário para cobrir os 
custos; 
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8.2.4.2. se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade, fixará prazo para que o 
licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio da apresentação de justificativas, de planilha 

de custos elaborada pelo próprio licitante, de contratos em andamento com preços semelhantes, além de 
outros documentos julgados pertinentes pelo(a) Pregoeiro(a).  
 
8.2.4.3. se não houver a comprovação da exequibilidade do preço, a proposta será desclassificada.  

 
8.3. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem.  
 
8.4. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados ou divergências nos itens componentes da planilha de 

preços poderão ser corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a);  
 

8.4.1. Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, conforme a divergência 

apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do 
Pregão ou o valor negociado com o(a) Pregoeiro(a), após diligência e mediante anuência do licitante.  
 
8.4.2. Serão desconsiderados valores apresentados a partir da terceira casa decimal, sobretudo para os 

preços unitários.  
 
8.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar evidentes falhas 
sanáveis.  
 

8.5.1. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área solicitante 
para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado.  
 

8.6. Se houver empate entre propostas, após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos no art. 60, da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

8.6.1. Os critérios de desempate serão aplicados caso não haja envio de lances após o início da fase 
competitiva.  
 

 

 

9. DO PROCESSAMENTO E CREDENCIAMENTO DA LICITANTE  
 

9.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo (a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora 
indicada no preâmbulo deste Edital, exclusivamente no sítio www.ammlicita.org.br.  
 
9.2. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, 

em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
9.3. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 

www.ammlicita.org.br antes da data da realização do Pregão. 
 

9.3.1. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento.  
 
9.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 

eletrônica.  
 
9.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Cispará responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.ammlicita.org.br/
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9.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
9.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
9.6. Aberta a sessão o(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.  
 

9.7. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  
 

9.8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro (a), sendo que somente 
estas participarão da fase de lance. 
 
 

10. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 
 

 
10.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pelo acesso à “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA – 
www.ammlicita.org.br” e subsequente registro da proposta de preço e documentos de habilitação, por meio do 
sistema eletrônico, observada a data e horário limite estabelecidos à fl. 1 deste Edital.  
 
10.2. Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública do Pregão Eletrônico será iniciada, com a abertura 
e divulgação dos valores das propostas, sendo avaliada sua aceitabilidade quanto aos preços pelo(a) Pregoeiro(a), 
mantido o sigilo estabelecido pelo sistema.  
 
10.3. Realizado o acesso à sessão do pregão, no dia e hora definidos para a realização do pregão, o sistema 
apresentará a relação dos itens/lotes para os quais o fornecedor teve propostas classificadas.  
 
10.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras 
estabelecidas neste edital, vedada a identificação do titular do lance.  
 

10.4.1 - Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances. 
 
10.5. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor.  
 
10.6. Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance de cada 
licitante registrado pelo sistema.  
 
10.7. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior ao seu 
último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o item/lote. 
 

10.8. Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o licitante não 
encaminhar lances, sendo considerada para a classificação final.  
 
10.9. Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço/maior 

desconto em relação ao valor estimado da contratação.  
 
10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
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10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 
 
10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
10.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
10.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
10.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 

10.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 
10.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
10.19. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
10.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
10.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 
 

10.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
10.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
10.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
10.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
10.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 



 
 

 

16 

 
 

 

10.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
10.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
10.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 

10.23.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 
 
10.23.5. É facultado ao (à) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
10.24. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
10.25. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no edital. 
 
10.26. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 

10.27. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício. 
 
10.28. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
10.29. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

 

10.30. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
10.31. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

10.32. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 

10.32.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
10.32.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
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10.33. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
10.34. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no site www.ammlicita.org.br.  

 

10.34.1. Quando necessário, o (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio poderão complementar as informações 
da ata gerada pelo sistema de licitações.  

 
10.35. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
 

 

 
11. RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
11.1. Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do 
(a) Pregoeiro (a), após a declaração do vencedor deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias 

úteis, a partir do dia seguinte ao término do prazo para manifestação. 
 

11.1.1. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
 

11.1.2. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 
 
11.1.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
11.1.4. No prazo das razões e contrarrazões, fica assegurada vista dos autos por meio de solicitação ao (à) 

pregoeiro (a).  
 
11.1.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso.  
 

11.2. As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem 
conhecidas:  
 

11.2.1 – ser dirigidas ao Presidente do Cispará, aos cuidados do (a) Pregoeiro (a);  
 
11.2.2 – ser assinadas pelo representante legal ou pelo representante do licitante no pregão; caso assinada 
por representante diferente, deverá ser enviado para o e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br comprovante de 

seu poder de representação (documento de procuração e de identidade).  
 
11.2.3 – ser encaminhadas exclusivamente pelo Portal, em campo específico.  

 

11.2.3.1 – excepcionalmente, mediante motivação a ser apreciada pelo (a) pregoeiro (a), as petições 
poderão ser encaminhadas para o endereço eletrônico licitacao@cispara.mg.gov.br, com assinatura 
digital, ou ser protocolizadas na sede do Cispará, no endereço à fl. 01, assinadas pelo representante 
legal ou credenciado do licitante, acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do 

signatário e comprovante do poder de representação.  
 
11.3. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas ou a outros 
endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas.  
 
11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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11.5. O Pregoeira poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, do contrário encaminhará 
o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
 

11.7. A decisão relativa ao recurso será divulgada em sítio eletrônico oficial. 
 
11.8. Os recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao Presidente do 
Cispará, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação do ato, assinadas pelo representante legal ou 

credenciado do licitante, acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante 
do poder de representação, enviados de forma eletrônica para o e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br, ou entregues 
em mídia eletrônica (pendrive) no protocolo do Cispará, no endereço á fl. 01 
 

 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. Inexistindo manifestação recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo à 
autoridade competente homologar o procedimento licitatório.  
 
12.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 

 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 
 
13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 07 (sete) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 
 
13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
 
13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
 
13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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14. DA CONTRATAÇÃO  
 
14.1. A contratação com o (s) fornecedor (es) registrado (s) será formalizada pelo órgão interessado por intermédio 
de instrumento contratual (Anexo VII – Minuta do Contrato Administrativo).  
 

14.2. A (s) proponente (s) adjudicatária (s) deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de sua convocação.  
 

14.2.1. O prazo supramencionado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado, 

durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Contratante.  
 

14.3. Para fins de assinatura do instrumento contratual, poderão ser solicitados os seguintes documentos, 
conforme o caso: 

 
14.3.1. Apresentação pela Contratada do projeto de execução, contemplando a definição das atividades e a 
descrição de todos os materiais e equipamentos, assim como os procedimentos a serem realizados, a 
sistemática de validação das funcionalidades e o cronograma de realização, que será avaliado e aprovado 

também pela Contratante, com determinação dos ajustes julgados necessários. 
 
4.3.2. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART confirmando sua responsabilidade técnica na 
execução dos serviços contratados, no prazo de até cinco dias úteis após a assinatura do contrato.  

 
 

 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

  
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

 
15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação 
 

15.1.5. fraudar a licitação 
 
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
15.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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15.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
15.2.1. advertência;  

15.2.2. multa; 
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 
15.4. A multa incidirá sobre o valor do contrato licitado e será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da comunicação oficial.  

 
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 10% (dez por cento) do valor 
do contrato licitado. 
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato licitado. 
 
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
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15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
15.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
 

16.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 
16.1.2. Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento; 
16.1.3. Anexo III – Modelo de Enquadramento de Microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP); 
16.1.4. Anexo IV– Modelo de Carta de Apresentação da Proposta de Preço; 
16.1.5. Anexo V – Declaração de Opção pelo “Simples Nacional”; 
16.1.6. Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

16.1.7. Anexo VII – Minuta do Contrato Administrativo.  
 

16.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar a ata ou o 
termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro (a), este 

examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a 
apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 
 

16.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
16.4. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes desqualificados e envelopes 
“Documentação de Habilitação” de licitantes cujas propostas tenham sido desclassificadas. 
 
16.5. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) Pregoeiro (a) poderá, a seu 
critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
 

16.6. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
 
16.7. O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e 

relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 
destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no art. 64 e art. 59 § 2º da Lei 14.133/2021. 

 

16.7.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia 
autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo (a) Pregoeiro (a) ou Equipe 
de Apoio. 
 

16.7.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou inabilitação do 
licitante. 

 
16.8. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridas 

neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
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16.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o CISPARÁ revogá-la, no todo 

ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos licitantes. 
 

16.11. Para atender a seus interesses, o CISPARÁ poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos 
preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
16.12. O CISPARÁ poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 

das propostas ou para sua abertura. 
 
16.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a). 
 
16.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  
 
16.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
 
16.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
16.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital.  
 

16.18. Fica eleito o foro da Comarca de Pará de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de 
interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por 
mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 

Pará de Minas/MG, 05 de abril de 2024. 
 

 
 

 Vandeir Paulino da Silva 
 Presidente do CISPARÁ 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 09/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

REGISTRO DE PREÇOS N° 05/2024 

TIPO: MAIOR DESCONTO - LOTE 

 

 

I. DO OBJETO E DA CLASSIFICAÇÃO COMO OBJETO DE NATUREZA COMUM  

1.1. Contratação de empresa (s) de engenharia, especializada (s) em eficiência energética, para o 
suprimento de energia elétrica por meio de geração de energia solar fotovoltaica, conectada à rede, 
do tipo on-grid, para atendimento das necessidades futuras e eventuais dos Municípios que fazem 
parte do Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará- Cispará. 

 
1.2. O objeto da contratação tem natureza comum uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos, por meio de especificações usais do mercado. 

 
 
II – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO ÓRGÃOS PARTICIPANTES  
 

2.1. Órgão gerenciador: Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto Rio Pará – CISPARÁ. 
 
2.2. Órgãos participantes: Municípios consorciados, conforme disposto no item 5 deste termo de referência. 
 

 
III – DAS JUSTIFICATIVAS: 
 
3.1. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

 
O objeto deste termo visa atender às demandas dos Municípios consorciados, com o fornecimento de energia solar 
fotovoltaica.  
 

A energia solar fotovoltaica é uma fonte de energia renovável e constante, não causando danos ao meio ambiente, 
pois não precisa de uma grande área de instalação. 
 
A energia solar pode ser transformada em energia elétrica, tornando-se cada vez mais necessária para atender às 

demandas de energia em todas as instalações dos prédios públicos municipais, bem como do parque de iluminação 
pública dos municípios consorciados ao CISPARÁ. 
 
A energia solar fotovoltaica é atrativa sob o ponto de vista financeiro, pois quando a quantidade de energia gerada 

for superior à quantidade de energia consumida, serão gerados créditos que poderão ser compensados pelo prazo 
de até 60 (sessenta) meses. Ou seja, a energia gerada em períodos de sol, é utilizada para compensar o consumo 
dos períodos sem sol, de forma a que o gasto final de energia das instalações seja reduzido a apenas uma taxa 
mínima (em sistemas de baixa tensão) ou à demanda contratada (em sistemas de média tensão). 

 
Ademais, o atendimento das crescentes demandas e necessidades da população requer profissionais e serviços dos 
quais as prefeituras, muitas vezes, não dispõem em seu operativo, sendo essa a razão principal, pela qual faz-se 
necessário contratar a prestação deste referido escopo.  

 
Tais serviços especializados visam atender as eventuais necessidades das prefeituras, justificando o uso do sistema 
de Registros de Preços (RP), uma vez que não é possível mensurar ou prever com exatidão o tipo de serviço, a 
quantidade ou projeto que se irá demandar, pois essa decisão é consequência dos empreendimentos e estratégias 

da administração. 
 
Tais empreendimentos promoverão aos municípios consorciados ao CISPARÁ, como referência nacional em boas 

práticas ao meio ambiente, bem como vanguardista, já que é incipiente no Brasil, o aproveitamento da energia 
proveniente do sol, com vistas ao atendimento de instalações prediais públicas. 
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Os investimentos contribuirão para a economia regional, a partir da geração de empregos diretos e indiretos, 

economia aos cofres públicos no curto e longo prazo, impactos positivos ao meio ambiente e à qualidade de vida da 
população, atendendo claramente ao interesse público. 
 
 

 
3.2. DA JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

A utilização de Sistema de Registro de Preços apresenta-se como ferramenta comprovadamente eficiente na busca 
por melhores preços, mantendo-os registrados para uma futura contratação, conforme a necessidade e 
disponibilidade de recursos orçamentários, atendendo assim a necessidade de controle e racionalização do gasto 

público. 
 
Assim, a adoção desse instrumento tem como um de seus objetivos o princípio da economicidade, que em termos 
práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a contratação será de larga 

escala, e por isso a tendência dos preços é diminuir.  
 
Ademais, proporciona também economia processual, na medida em que torna prioritária a racionalização de 
processos e de redução dos custos operacionais, ou seja, ao realizar um só processo, despende-se o tempo uma 

única vez e os produtos/serviços estariam disponíveis sempre que necessário, para atender a todos os Municípios 
consorciados, que por sua vez, se empenharam nas contratações específicas de suas competências. 
 
A adoção do sistema de registro de preços justifica-se, ainda, pela impossibilidade de previsão exata dos 

quantitativos a serem demandados pelos Municípios. Considerando, ainda, que o processo atenderá a mais de um 
órgão, verifica-se mais uma justificativa para sua adoção.  
 
 

3.3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  

 

Deve ser garantido o parcelamento da solução, tendo em vista que a divisão do objeto em lotes incorrerá em 

potencial aumento da competitividade sem afetar negativamente os aspectos técnicos, com economia de escala 

preservada. 

 

Um dos objetivos é ampliar a disputa, tendo a divisão como uma forma de alcançar o resultado desejado. Outros 

dois fatores levados em conta, é a viabilidade técnica e a garantia de economicidade, que não se mostram 

prejudicadas com o parcelamento do objeto. 

 

Desta forma, o parcelamento não prejudicará a relação custo-benefício da contratação, tendo em vista que os 

serviços descritos nos dois lotes podem perfeitamente ser executados por empresas diversas, sem que isso afete a 

qualidade e a vantajosidade das propostas. 

 

3.4. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO TIPO MAIOR DESCONTO 

 

O critério de julgamento adotado no presente pregão é o de maior desconto sobre o preço estimado de cada lote. 

 

Embora não se esteja tratando de “menor preço” propriamente dito, a consequência do critério de maior desconto é 

justamente a obtenção da menor oferta. Assim, em que pese o menor preço e o maior desconto terem diferenças 

práticas, este último nada mais é do que uma derivação daquele primeiro. Nesse sentido, Joel de Menezes Niebuhr 

afirma: 

 

Muitas entidades da Administração costumam promover licitação e julgá-las valendo-se do 

critério de ‘maior desconto’ para alguns objetos que desenham características peculiares, 

como o agenciamento de passagens aéreas, a aquisição de peças, etc. Nesses casos, a 

Administração define no instrumento convocatório uma tabela ou parâmetro de preço e os 
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licitantes apresentam suas propostas oferecendo desconto sobre ela. Assim sendo, quem 

oferece o maior desconto é o vencedor. Essas licitações, na realidade, remetem ao tipo 

menor preço, porquanto o maior desconto equivale ao menor preço. Pura e 

simplesmente, o menor preço é apurado de maneira diferente da convencional, em 

razão de desconto. (NIEBUHR, 2008, p. 311.) (grifo nosso) 

 

Portanto, ao adotar o critério de maior desconto, a Administração busca, em verdade, o menor preço. 

Consequentemente, é possível definir o desconto mínimo a ser ofertado pelos licitantes, uma vez que esse 

percentual indicado pela Administração representará o custo máximo que se pretende despender com a futura 

contratação. Entretanto, não é possível definir o desconto máximo, isso porque, quanto maior o desconto ofertado, 

menor o dispêndio de recursos públicos.  

 

A escolha deste critério se deu em razão da impossibilidade de se adotar dois tipos de julgamento para um mesmo 

certame. Por questão de economia processual e, ainda, objetivando obter-se maior eficiência nos trabalhos 

licitatórios, optou-se por realizar um só certame para contratação de dois serviços que embora distintos, guardam 

relação entre si, podendo ser até mesmo executados por uma mesma empresa.  

 

Assim, considerando que no lote 02 (dois) a remuneração da empresa vencedora, pela natureza dos serviços, se 

dará em forma de percentual de desconto sobre a fatura de fornecimento de energia em vigor no ciclo de 

faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifária e dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS), esses 

últimos relativos a cada unidade consumidora, o mesmo critério será utilizado para o lote 01 (um). O desconto 

ofertado pela empresa licitante sobre o lote 01 (um), entretanto, levará em consideração o preço estimado da 

contratação, que será considerado como preço máximo a ser ofertado.  

 
IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
4.1. LOCALIZAÇÕES DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CISPARÁ:  

 

a) Município de Conceição do Pará /MG  

Localização do Município de Conceição do Pará/MG:  

Latitude -19.74905623 e Longitude -44.89587561 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Nova Serrana, Pitangui, Onça de 

Pitangui, Igaratinga, Leandro Ferreira, São Gonçalo do Pará e Pará de Minas. 

 

b) Município de Florestal/MG 

 
Localização do Município de Florestal/MG:  

Latitude -19.89451823 e Longitude -44.43011556 
Informações adicionais:   
A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, Juatuba, 
Esmeraldas. 

 
c) Município de Igaratinga/MG  
 

Localização do Município de Igaratinga /MG:  

Latitude -19.95388625 e Longitude -44.70049513 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, Conceição do 

Pará, São Gonçalo do Pará, Carmo do Cajuru, Itaúna. 
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d) Município de Itaúna/MG 

Localização do Município de Itaúna /MG:  

Latitude -20.07443559 e Longitude -44.57827658 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Carmo do Cajuru, Itatiaiuçu, 

Pará de Minas, Igaratinga. 

 

e) Município de Leandro Ferreira/MG 

Localização do Município de Leandro Ferreira/MG:  

Latitude -19.71922347 e Longitude -45.02628379 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Conceição do Pará, Pitangui, 

Martinho Campos, Bom Despacho, Nova Serrana.  

 

f) Município de Maravilhas/MG  

Localização do Município de Maravilhas/MG:  

Latitude -19.51467972 e Longitude -44.67607613 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Papagaios, Pitangui, Onça de 

Pitangui, Fortuna de Minas. 

 

g) Município de Nova Serrana/MG 

Localização do Município de Nova Serrana/MG:  

Latitude -19.87586738 e Longitude -44.98557874 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Conceição do Pará, Araújos, 

Divinópolis, Sudoeste: Perdigão, São Gonçalo do Pará; Noroeste: Leandro Ferreira. 

 

 

h) Município de Onça de Pitangui/MG 

Localização do Município de Onça de Pitangui/MG:  

Latitude -19.74552448 e Longitude -44.80838218 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, Pitangui, 

Conceição do Pará, Pará de Minas, São José da Varginha e Pequi. 

 

i) Município de Papagaios/MG 

Localização do Município de Papagaios/MG:  

Latitude -19.45553676 e Longitude -44.74470173 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Pompéu, Pitangui, Paraopeba, 

Curvelo e Maravilhas. 
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j) Município de Pará de Minas/MG 

Localização do Município de Pará de Minas/MG:  

Latitude -19.86473796 e Longitude -44.60538019 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Onça de Pitangui, São José 

da Varginha, Esmeraldas, Florestal, Mateus Leme, Itaúna, Igaratinga, Conceição do Pará. 

 

k) Município de Pequi/MG 

Localização do Município de Pequi/MG:  

Latitude -19.62798709 e Longitude -44.6534419 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, São José da 

Varginha, Onça do Pitangui, Cachoeira da Prata. 

 

l) Município de Perdigão/MG 

Localização do Município de Perdigão /MG:  

Latitude -19.95512294 e Longitude -45.07936258 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Araújos, Divinópolis, Nova 

Serrana e Santo Antônio do Monte. 

 

 m) Município de Pitangui/MG 

Localização do Município de Pitangui/MG:  

Latitude -19.68059724 e Longitude -44.89011889 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de sul Conceição do Pará, Norte 

Pompeu e Papagaios, a Leste Onça de Pitangui e Maravilhas e a Oeste Pitangui de Martinho Campos e Leandro 

Ferreira. 

 

n) Município de Quartel Geral/MG 

Localização do Município de Quartel Geral/MG:  

Latitude -19.2676901 e Longitude -45.55886339 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Dores do Indaiá, Abaeté, 

Cedro do Abaeté, São Gotardo, Martinho Campos e Serra da Saudade. 

 

o) Município de São Gonçalo do Pará/MG 

Localização do Município de São Gonçalo do Pará/MG:  

Latitude -19.98568473 e Longitude -44.85718898 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Igaratinga, Divinópolis, Carmo 

do Cajuru, Conceição do Pará, Nova Serrana.  
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p) Município de São José da Varginha/MG  

Localização do Município de São José da Varginha/MG:  

Latitude -19.70480599 e Longitude -44.56105973 

Informações adicionais:   

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Fortuna de Minas, Pequi, 

Onça de Pitangui, Pará de Minas, Esmeraldas. 

 

4.2. DOS VALORES E DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS: 

 

LOTE 1 

Item Descrição Unid. 
Quant. 

Total kWp 

Preço unitário 

estimado 

(R$/kWp) 

Preço Total estimado 

(R$/kWp) 

01 

AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE 

MICROGERAÇÃO OU MINIGERAÇÃO 

DISTRIBUÍDA DE ENERGIA ELÉTRICA 

A PARTIR DA FONTE PRIMÁRIA 

SOLAR – ON GRID, COM 

TECNOLOGIA DE INVERSOR 

CENTRAL STRING. 

kWp 21.583,33 R$ 6.019,98 R$ 129.931.214,93 

 

Obs.: A empresa licitante deverá apresentar desconto sobre o valor total do lote 01.  

 

 

LOTE 2 

Item Descrição Unid. 

Quant. Total 

KWH/M 

Prazo (meses) 

Estimativa de 

desconto  

01 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE 

GERAÇÃO DISTRIBUÍDA (SGD), NA 

CATEGORIA MINIGERAÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA DE FONTE FOTOVOLTAICA, 

MODALIDADE GERAÇÃO COMPARTILHADA 

VIA CONSÓRCIO DE GERAÇÃO DE ENERGIA 

% Desconto 
2.482.083,33 

120 meses 

4,98% 

 

Obs.: A empresa licitante não poderá apresentar desconto inferior ao estimado no lote 02.  

 

4.3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO - LOTE 1:  

Esta especificação técnica contempla a instalação de central geradora de energia elétrica, tendo como fonte 
primária a energia solar fotovoltaica, nas instalações administrativas dos locais, de modo a aderir ao sistema de 
compensação de energia elétrica, conforme regulamentação da ANEEL para atendimento de unidades 

consumidoras com micro geração distribuída ou mini geração distribuída. 
A central geradora operará na modalidade On Grid, ou seja, será conectada à rede de distribuição da 
Concessionária e não possuirá banco de baterias; 
A quantidade estimada anual de energia a ser gerada pela central geradora poderá variar a depender da potência, 

área disponível, e condições de instalação de modo a compensar o consumo de energia elétrica (kWh) das 
localidades onde serão executados os serviços. 
A relação dos principais materiais e equipamentos necessários para a central geradora de energia elétrica está 
descrita na tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO 

01 Painel solar fotovoltaico PERC Half-Cell de 550Wp Mínimo 

02 Inversor DC/AC com potência mínima de 5KW, para inversor Central String. 

03 

Quadro de proteção e isolamento CC ou CA com 4 ou mais entradas e 2 ou mais saídas, incluindo 

protetores de surto, centelhadores, fusíveis, disjuntores etc. (dispensável quando já incorporado ao 

inversor) 

04 
Conjunto de Cabos, Conectores e outras Miscelâneas para a perfeita instalação da central geradora de 

energia elétrica. 

05 
Conjunto de suporte para fixação dos painéis fotovoltaicos em telhado, seja esse de fibrocimento, 

metálico, colonial entre outros. 

06 Conjunto de suporte para fixação dos painéis fotovoltaicos no solo. 

07 
Software de monitoramento e controle da geração e desempenho da central geradora de energia 

elétrica, fornecido pelo fabricante. 

 

Instalação prevista para situações convencionais: 

• Instalações em laje; 

• Instalações em telhados de fibrocimento; 

• Instalações em telha cerâmica; 

• Instalações em zinco; 

• Instalações em calhetão; 

• Instalações em estruturas metálicas em geral que atendam condições de vento, carga e que estejam 
adequadas segundo laudo estrutural, solos coesos (argilosos e sitosos) de STP (Standart Penetration 

Test) mínimo de 4 e para solos não coesos (arenosos) o STP mínimo deve ser 8. 

 

O engenheiro civil ou mecânico será responsável por analisar emitir laudo estrutural atestando a capacidade do 

telhado selecionado para implementação do sistema fotovoltaico. 

 

O técnico de segurança do trabalho/engenheiro de segurança do trabalho será responsável por fiscalizar, e 

organizar o cumprimento de normas de segurança do trabalho e trabalhista com o objetivo de evitar acidentes de 

trabalhos e possíveis passíveis trabalhistas como NR10, NR6, NR35, N12 além de organizar e apresentar 

documentações como PCMSO, PPRA, APR, PT, e etc. 

 

O padrão de entrada de energia das instalações deverá estar de acordo com as normas vigentes da concessionária. 

 

Pode fazer parte do escopo da contratação: 

 

• Construção e/ou modificação de padrão de entrada de energia ou subestação, caso necessário; 

• Subestação de entrada das instalações deve estar de acordo com as normas vigentes da concessioná-

ria, podendo a adequação ser inclusa no objeto da contratação, caso seja viável. 

 

Não fazem parte do escopo da contratação: 

 

• Custos de obras de modificação/extensão de rede de distribuição da concessionária de energia elétri-
ca; 
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• Fornecimento de ponto de internet no local da instalação para monitoramento da geração da Usina 

Fotovoltaica; 

• Obras civis como reformas, acabamentos, reforço de paredes, cercamento com alambrado ou afins, 
construções de coberturas ou estruturas metálicas para alojar equipamentos; 

• Regularização de documentação do imóvel, área rural; 

• Serviço ou materiais para reforço estrutural de telhado, caso necessário; 

• Serviços ou materiais para construção de Carport; 

• Terraplanagem e/ou supressão vegetal do terreno; 

• Construções de abrigos; 

• Implantação de vídeo monitoramento e sistema de alarme. 
 

A contratada será a responsável pelo fornecimento de todas as ferramentas, equipamentos e itens de segurança 

individual e coletiva para a execução dos serviços.  

 

4.4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO - LOTE 2: 

 

A locação de Sistema de Geração Distribuída (SGD), de fonte fotovoltaica, instalado remotamente e de propriedade 

da própria CONTRATADA, na categoria de minigeração de energia elétrica, conforme Resolução Normativa nº 482 

da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, para o suprimento da demanda de energia elétrica das unidades 

consumidoras dos Municípios Consorciados.  

 

Cada SGD deverá ter capacidade mínima de 0,1 MW, para injeção da energia elétrica no sistema da Distribuidora 

local e consequente compensação pelas unidades consumidoras da CONTRATANTE, que deverão ser cadastradas 

no Sistema de Compensação de Energia Elétrica. 

O SGD deverá ser instalado em imóvel de propriedade/posse direta da CONTRATADA, situado no Estado da na 

área de concessionária de energia elétrica local. 

 

A relação das unidades consumidoras da CONTRATANTE poderá ser alterada a qualquer tempo, desde que: 

(i) notificada à CONTRATADA com antecedência mínima de 75 (setenta e cinco) dias; 

(ii) as novas unidades consumidoras estejam na área de concessão da Concessionária local correspondente à loca-

lidade onde está o SGD; e 

(iii) o nível de consumo médio das unidades consumidoras da CONTRATANTE seja mantido. 

Os serviços que compõe a locação do SGD serão prestados diretamente pela CONTRATADA, vedada a cessão ou a 

transferência total ou parcial, exceto para os serviços de manutenção e operação do SGD, que será permitida a 

subcontratação. 

 

Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta durante a vigência do contrato, no local que se encontrar o 

SGD, com a consequente injeção de energia no sistema da Distribuidora local, devendo a CONTRATADA observar 

as especificações técnicas mínimas e as normas técnicas descritas no Contrato. 

 

No caso específico de a CONTRATADA, por algum motivo, descumprir o disposto nas Resoluções Normativas da 

ANEEL (em especial a Resolução Normativa RN nº 482/2012) ou da Distribuidora, e/ou provoque prejuízos à 

participação da CONTRATANTE no Sistema de Compensação de Energia Elétrica, a CONTRATADA deverá arcar 

integralmente com os prejuízos causados, inclusive com o pagamento de multas e cobranças retroativas que 

possam surgir em virtude do descumprimento às normas. 

 

Ao final do período de locação, o SGD será devolvido imediatamente à CONTRATADA, que poderá dele fluir 

livremente. 

 

Estão incluídos no escopo do Projeto das instalações do SGD: 
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ITEM DESCRIÇÃO 

01 Painel solar fotovoltaico PERC Half-Cell de 550Wp Mínimo 

02 Inversor DC/AC com potência mínima de 5KW, para inversor Central String. 

03 

Quadro de proteção e isolamento CC ou CA com 4 ou mais entradas e 2 ou mais saídas, incluindo 

protetores de surto, centelhadores, fusíveis, disjuntores etc. (dispensável quando já incorporado ao 

inversor) 

04 
Conjunto de Cabos, Conectores e outras Miscelâneas para a perfeita instalação da central geradora de 

energia elétrica. 

05 
Conjunto de suporte para fixação dos painéis fotovoltaicos em telhado, seja esse de fibrocimento, 

metálico, colonial entre outros. 

06 Conjunto de suporte para fixação dos painéis fotovoltaicos no solo. 

7 
Software de monitoramento e controle da geração e desempenho da central geradora de energia 

elétrica. 

 

 

Incluindo a: 

• Definição do arranjo físico dos painéis fotovoltaicos, incluindo cálculo de sombreamento; 

• Elaboração do projeto elétrico, diagramas unifilares e multifilares, memorial descritivo e memorial de 
cálculo de acordo com as normas nacionais e internacionais vigentes; 

• Simulação do Desempenho Energético do Sistema Fotovoltaico; 

o Instalação do Canteiro de Obras; 
o Instalação dos painéis fotovoltaicos; 
o Instalação das estruturas de fixação para os painéis fotovoltaicos; 

o Instalação das Stringboxes; 
o Instalação e configuração dos inversores; 
o Fornecimento e Instalação de Quadro Elétrico de Proteção DC; 
o Fornecimento e Instalação de Transformador BT/MT; 

o Fornecimento e Instalação de Cabine Primária; 
o Fornecimento e Instalação de Quadro Elétrico de Proteção AC; 
o Fornecimento e Instalação de conectores, cabeamento, eletrodutos, eletrocalhas, bem como ou-

tros insumos de instalação elétrica, tanto para a parte do projeto referente a Corrente Contínua 

(CC) quanto para a Corrente Alternada (CA); 
o Testes e Comissionamento com Fornecimento de Relatório de comissionamento Conforme NBR 

16274; 
o Anotação de Responsabilidade Técnica – Elétrica e Civil; 

o Aprovação do projeto junto à distribuidora. 

• As quantidades, modelos e fabricantes dos equipamentos que compõe a usina solar serão dimensionados 
pela CONTRATADA, e poderão ser modificados durante a fase dos projetos básico e executivo, sob comu-

nicação e aceite da CONTRATANTE. 

 

Estão incluídas no escopo dos serviços de operação e manutenção as seguintes atividades: 

• As intervenções de manutenção ordinária da instalação, de forma a garantir a limpeza, conservação e se-
gurança da CGF; 

• as intervenções de manutenção extraordinária da CGF; 

• as atividades de manutenção preventiva e preditiva da CGF, a serem realizadas mediante intervenções pe-
riódicas apropriadas; 

• o fornecimento dos materiais e maquinários que são necessários para a realização dos serviços de opera-
ção e manutenção com perfeição; 
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• a supervisão e o controle da CGF e de toda a área por meio de monitoramento remoto; 

• a elaboração e envio de relatórios digitais mensais à CONTRATANTE, contendo as seguintes informações: 
valores de produção, disponibilidade técnica, atividades de manutenção ordinária e extraordinária realiza-
das no período de referência; 

• o correto e constante exercício do registro dos sistemas de medição e atendimento das obrigações ambien-
tais; 

• a limpeza, conservação e segurança das áreas necessárias para implantação da CGF; 

• monitorar a geração de energia elétrica, por meio do sistema de supervisão e monitoramento remoto; 

• limpeza dos módulos fotovoltaicos; 

• check e reaperto das conexões elétricas CC das stringBox; 

• check e reaperto das conexões elétricas CC das ligações entre módulos; 

• check e reparo no acondicionamento dos cabos CC; 

• check e reaperto das estruturas; 

• check e reaperto das estruturas para pontos de ferrugem se houver; 

• realizar a manutenção corretiva em quaisquer equipamentos da CGF, pelo prazo contratual; 

• manter a limpeza do terreno onde está instalada a CGF; 

• prestar serviços de substituição dos módulos fotovoltaicos, quando observado decaimento da energia líqui-

da acima do percentual garantido. Tal decaimento deverá ser constatado após análise semestral, em caso 
de falhas nos módulos. Esta verificação deverá ser feita por meio da inspeção termográfica e ensaios de 
curva IV conforme determinados pela NBR 16274; 

• substituição dos equipamentos defeituosos; 

• realizar termografia nos equipamentos de junção, módulos e na subestação, com a utilização de drones; 

• verificação anual da bateria nobreak do sistema de proteção. 

 
ECONOMIA: A unidade geradora ou empresa proponente deverá ofertar o DESCONTO percentual     sobre a fatura de 

fornecimento de energia em vigor no ciclo de faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifária e dos 

impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS), esses últimos relativos a cada unidade consumidora. 

 

CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DO VALOR DA TARIFA: o desconto a ser dado deverá levar em consideração o 

valor da tarifa do subgrupo B3 Modalidade Convencional, considerando a tarifa de fornecimento em vigor no 

ciclo de faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifaria e dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS), 

esses últimos relativos a cada unidade consumidora. Sobre a tarifa calculada dessa forma, será aplicado o 

percentual de economia contratada. 

 

FÓRMULA DE CÁLCULO PARA PAGAMENTO DO BENEFÍCIO: Tarifa vigente (R$/MWh) X (1 - Percentual de 

Economia Garantida) X Energia Injetada no Mês (MWh) (limitada ao consumo médio mensal informado na relação das 

unidades consumidoras). 

 

PERFORMANCE: A unidade geradora/empresa fornecedora deverá se comprometer a entregar a quantidade 

mínima de 85% da média de energia contratada. Quando a geração for maior que o consumo, o município acumulará 

créditos na distribuidora, para utilização futura. 

 

 

4.5. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS: 

 
4.5.1. MÓDULO FOTOVOLTAICO 

 

4.5.1.1. A central geradora de energia elétrica deverá ser composta por módulos fotovoltaicos construídos com 
células a base de silício cristalino mono ou policristalino, com as mesmas características elétricas, mecânicas e 
dimensionais entre eles. Não será aceita composição que possua mais de um fabricante e/ou mais de um modelo 
no mesmo sistema fotovoltaico;  

 

4.5.1.2. O módulo fotovoltaico deverá possuir moldura metálica que seja altamente resistente às condições severas 
de atmosferas salina, com alta umidade e/ou com contaminantes químicos; 
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4.5.1.3. O vidro do módulo fotovoltaico deverá ser temperado, com baixo teor de ferro e apresentar baixa reflexivi-
dade;  

 

4.5.1.4. Deverá possuir uma caixa de junção (junction box) contendo conectores de conexão rápida e diodos de 
passagem (“by-pass”) para minimização dos efeitos alheios ao controle (sombra, sujeira etc.) que provocam baixo 
desempenho do sistema;  
 

4.5.1.5. Os módulos fotovoltaicos que geram energia elétrica com base no aproveitamento da radiação solar devem 

ter, no mínimo, os seguintes requisitos: 
 

a) Garantia do produto:  ≥ 12 anos 

 

b) Dados elétricos 

o Tensão no ponto máximo de potência ≥ 42,22V 

o Corrente no ponto máximo de potência ≥ 13,62A 
o Tensão em Circuito Aberto ≥ 50,88V 
o Corrente de Curto Circuito ≥ 14,39ª 
o Eficiência ≥ 22,26% 

o Tolerância de potencias positiva 0~+3% 
 

c) Características de temperatura 

o Coeficiente de temperatura (Pmax) -0.30% / °C 
o Coeficiente de temperatura (Voc) -0.25% / °C 
o Coeficiente de temperatura (Isc) 0.046% / °C 

o Temperatura nominal da célula (NOCT) 45±2°C 
o Temperatura Admissível para o Módulo em Operação Contínua -40 °C até +85 °C 
o Tensão máxima do sistema ≤ 1500VDC 
o Fusível máximo ≤ 25A 

 

d) Dados mecânicos 

o Cobertura frontal: Vidro temperado ≥ 3,2mm revestimento antirreflexo, transmissão, baixo teor de ferro, 

vidro temperado. 
o Estrutura: Alumínio anodizado. 
o Célula: N-Type monocristalina. 
o Caixa de junção: Classe de proteção ≥ IP68. 

4.5.1.6. Adicionalmente, deverá ser gravada em todos os módulos fotovoltaicos em local apropriado, de forma a não 
comprometer o perfeito funcionamento dos mesmos, os dados do local de instalação. Deverá ser assegurada que 
esta gravação seja legível e indelével com etiqueta que permita a verificação da violação;  
 

4.5.1.7. Degradação máxima permitida, em todos os módulos de, no máximo, 2,5% após 1 (um) ano de exposição 

ao sol;  
 

4.5.1.8. Como forma de assegurar a qualidade dos módulos fotovoltaicos, esses deverão possuir as seguintes certi-
ficações, sendo apresentadas no ato da qualificação técnica. São elas: ISO9001:2015: Sistema de Gestão da Quali-
dade ; ISO14001:2015: Sistema de Gestão Ambiental; ISO45001:2018 Sistemas de gestão de saúde e segurança 

ocupacional; IEC61215(2016) e  IEC61730(2016) 
 

9.4.1.9. As comprovações que o módulo atende as normas nacionais e internacionais descrita deverá ser realizada 
por meio do Datasheet/Catalogo, a ser entregue junto a sua proposta comercial, sob pena de desclassificação do 
Licitante. 
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4.5.1.10. Para comprovar o desempenho dos módulos, o Licitante deverá apresentar o Registro de Objeto junto ao 
INMETRO, em conformidade com o programa Brasileiro de etiquetagem, a ser entregue junto a sua proposta co-

mercial, sob pena de desclassificação do Licitante. 
 

4.5.1.11. A corrente máxima dos módulos deverá ser compatível com a especificada para os inversores;  
 

4.5.1.12. O módulo fotovoltaico deverá possuir conexão apropriada para interligação do condutor PE (aterramento);  
 

4.5.1.13. As estruturas de suporte dos painéis fotovoltaicos deverão ser de aço galvanizado, com reforço de estabi-

lidade, durabilidade e preparadas em caso de esforços mecânicos, climatéricos e corrosão, bem como as expan-
sões/contrações térmicas, com garantia mínima de 10 anos;  
 

4.5.1.14. Os fios, cabos, conectores, proteções, diodos, estrutura de fixação, e demais componentes devem ser 
fornecidos e perfeitamente dimensionados de acordo com a quantidade de placas fotovoltaicas e inversores do ar-

ranjo fotovoltaico. Deve-se seguir todas as normas de instalações elétricas relevantes à futura instalação, manuten-
ção e segurança do sistema, em especial a norma NBR 5410 referente à instalação em baixa tensão;  
 
4.5.1.15. Os cabos utilizados para aplicação solar deverão ser unipolares livres de halogênio e resistentes a radia-

ção ultravioleta;  
 

4.5.1.16. Para interligação entre os módulos fotovoltaicos e o sistema de conversão deverão ser utilizados cabos 
solares de no mínimo 4.0mm² com isolação mínima de 1,8Kv;  

 

4.5.1.17. Prevendo sua futura expansão, os condutores solares deverão ser projetados e fabricados seguindo no 
mínimo as exigências preconizadas pela IEC 60228, CEI 20-11, IEC 60332.1, IEC 61024.1, IEC 60754;  
 

4.5.1.18. Todos os dispositivos elétricos necessários ao funcionamento e a proteção do sistema fotovoltaico deverão 
estar em conformidade com a legislação nacional para suas classes de operação. Não serão aceitos componentes 

elétricos que não estão em perfeita concordância com a legislação vigente. 
 

 

4.5.2.  INVERSOR 
 

4.5.2.1. O inversor deverá transformar a energia elétrica CC, produzida pelos módulos fotovoltaicos, em energia CA 
compatível com os requisitos da rede elétrica da concessionária, bem com os exigidos pela ABNT NBR 

16.149/2013, ABNT NBR 16.150/2019, IEC-62116, IEC-61000-3-4/- 5, IEC-61000-3-11/-12. 
 

4.5.2.2. Deverá possuir garantia contra defeitos de material e fabricação de, no mínimo, 10 (dez) anos; 
 

4.5.2.3. O arranjo do módulo inversor deverá ser compatível de modo que a falha de um inversor não comprometa 
a produção de 25% da potência total do sistema; 

 

4.5.2.4. Os inversores que geram energia elétrica com base no aproveitamento da radiação solar devem ter, no 
mínimo, os seguintes requisitos: 

 

a) Inversor Central String Monofásico: 

o MPPT's/Número de Entradas: 2/2; 

o Oversizing: ≥ 50%; 
o Tensão nominal da Rede Saída CA: 1/N/PE-220V/230V; 
o Frequência nominal da Rede Saída CA: 50HZ/60HZ; 
o Fator de Potência Saída CA: ≥ 0,99; 

o THDi Saída CA: ≤ 3%; 
o Eficiência Máxima: ≥ 97,7%; 
o Eficiência EU: ≥ 97,1%; 
o Eficiência MPPT: ≥ 99,5%; 

o Proteção contra inversão de polaridade CC: Sim; 
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o Proteção contra curto-circuito: Sim; 
o Proteção de Sobrecorrente de Saída: Sim; 

o Proteção Contra Sobretensão: Sim; 
o Monitoramento de Rede: Sim; 
o Proteção de anti-ilhamento: Sim; 
o Proteção de temperatura: Sim. 

b) Inversor Central String Trifásico: 

o MPPT's/Número de Entradas: 3/6; 
o Oversizing: ≥ 50%; 
o Tensão nominal da Rede Saída CA: 3/PE - 220V; 

o Frequência nominal da Rede Saída CA: 50HZ/60HZ; 
o Fator de Potência Saída CA: ≥ 0,99; 
o THDi Saída CA: ≤ 3%; 

o Eficiência Máxima: ≥ 97,8%; 
o Eficiência EU: ≥ 97,3%; 
o Eficiência MPPT: ≥ 99,5%; 
o Proteção contra inversão de polaridade CC: Sim;7 

o Proteção contra curto-circuito : Sim; 
o Proteção de Sobrecorrente de Saída : Sim; 
o Proteção Contra Sobretensão : Sim; 
o Monitoramento de Rede: Sim; 

o Proteção de anti-ilhamento: Sim; 
o Proteção de temperatura: Sim; 
o Monitoramento de String: Sim; 
o Digitalização de Curva I/V: Sim; 

4.5.2.5. O inversor deverá implementar mecanismo de proteção contra polaridade reversa na tensão de entrada CC; 
 

4.5.2.6. O inversor deverá implementar mecanismo de proteção contra sobretensão de entrada CC para cada MPPT; 
 

4.5.2.7. O inversor deverá implementar mecanismo de proteção contra sobretensão de saída CA; O inversor deverá 
implementar mecanismo de proteção contra sobrecorrente CA de saída; 

 

4.5.2.8. O inversor deverá permitir o monitoramento remoto através da internet, seja cabeada ou sem fio. 
 

4.5.2.9. Deverá possuir interface serial para conexão local; 
 

4.5.2.10. O software de controle deverá implementar o controle de acesso através de perfil de usuário para a visua-
lização e configuração do inversor; 

 

4.5.2.11. O inversor não deve utilizar transformadores para efeitos de isolamento; 
 

4.5.2.12. Os inversores com potência nominal < 10kW deverão atender a portaria nº 004/2011 do Inmetro; 
 

4.5.2.13. Caso seja necessário transformador de potencial para adequação dos níveis de rede, este deve estar inclu-
so no fornecimento; 

 
4.5.2.14. A PROPONENTE deverá apresentar uma declaração de conformidade com as seguintes normas do fabri-
cante apresentando, independente da família do inversor: 
 

 
 

Certificados de padrão de conexão da rede:  

• NBR 16149; 
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• NBR 16150; 

• IEC 62116; 

• IEC 61000-3-4/-5; 

• IEC 61000-3-11/-12; 

• Padrão de segurança  

• EMC IEC 62109-1/-2; 

• IEC 61000-6-1/-2/-3/-4. 

 
4.5.3.  QUADROS DE PROTEÇÃO CA 

 

4.5.3.1. Da mesma forma, deverá ser prevista a utilização de quadros de energia AC que concentrarão e secciona-

rão os circuitos provenientes dos inversores, flexibilizando a sua implantação e manutenção; 

4.5.3.2. Os painéis elétricos deverão ser dimensionados adequadamente para abrigar os dispositivos de proteção, 
comando, medição etc, bem como estar adequado as instalações elétricas; 

4.5.3.3. Os painéis elétricos poderão ser construídos em chapas de aço galvanizado ou alumínio, atendendo aos 

requisitos da norma ABNT NBR 7323 ou similar e possuir pintura de acabamento epóxi pó. Também serão aceitos 
painéis fabricados em caixas plásticas reforçadas; 
 

4.5.3.4. A espessura mínima da chapa de aço deverá ser de 2,0 mm; 
 

4.5.3.5. Devem possuir portas dotadas de dispositivo para selagem, dispositivos de segurança e venezianas para 

ventilação; 
 

4.5.3.6. A instalação dos painéis elétricos, em qualquer situação, deve permitir a abertura simultânea das suas 
portas no mínimo a 90°; 
 

4.5.3.7. Em caso de instalação ao tempo, os painéis elétricos deverão possuir grau de proteção IP- 67; 

 

4.5.3.8. A alimentação do painel de proteção AC, será através de condutores isolados e eletrodutos fabricados em 
aço galvanizado; 
 

4.5.3.9. A temperatura máxima interna nos painéis elétricos, em regime de plena carga, não deve exceder 40°C; 
 

4.5.3.10. Caso a unidade possua grupo gerador o quadro de proteção deverá possuir automação que não permita a 

injeção de energia proveniente do sistema fotovoltaico no momento do funcionamento do grupo gerador; 
 

4.5.3.11. Todos os painéis elétricos deverão ser equipados com dispositivos de proteção contra surtos (DPS), cente-
lhadores e barras de aterramento; 
 

4.5.3.12. Os painéis elétricos deverão ser construídos seguindo as normas supracitadas e todos os requisitos nor-

mativos exigidos com relação à segurança para evitar acidentes durante manutenções ou operações deverão ser 
respeitados; 
 

4.5.3.13. Os dispositivos de proteção instalados nos painéis elétricos deverão estar dimensionados adequadamente 
as cargas em funcionamento e deverão atender rigorosamente aos requisitos construtivos e operacionais descritos 

nas normas ABNT pertinentes; 
 

4.5.3.14. Os painéis elétricos deverão ser submetidos aos ensaios definidos pelas normas: Norma Regulamentadora 
No. 10 (NR-10) e a ABNT NBR 5410. 
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4.6.4. CABOS DE ENERGIA FOTOVOLTAICOS 

 

4.6.4.1. Os cabos elétricos, quando instalados ao tempo, devem apresentar as seguintes características: 

4.6.4.2. Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV; 

4.6.4.3. Devem apresentar a propriedade de não propagação de chama, de auto extinção do fogo e suportar tempe-
raturas operativas de até 90°C; 

4.6.4.4. Devem ser maleáveis, possibilitando fácil manuseio para instalação; 

4.6.4.5. Devem apresentar tensão de isolamento apropriada à tensão nominal de trabalho; 

4.6.4.6. Devem apresentar garantia mínima de 5 anos, vida útil de 25 anos e certificação TUV. 

4.6.4.7. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação das 

exigências acima. 

4.7.5. ESTRUTURAS DE SUPORTE 

4.7.5.1. As estruturas de suporte devem estar projetadas para resistir aos esforços do vento de acordo com a NBR 
7123/1988 e a ambientes de corrosão igual ou maiores que C3, em conformidade com a ISO 9223; 

4.7.5.2. Devem ser feitas de aço galvanizado à fogo ou alumínio e devem atender ao requisito de duração de 25 
anos. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção contra corrosão. Isto também é aplicável aos 

parafusos, porcas e elementos de fixação em geral; 

4.7.5.3. Preferencialmente, devem ser utilizados furos já existentes nas telhas e, ainda, aplicar materiais vedantes a 
fim de eliminar quaisquer tipos de infiltração de água no interior da unidade; 

4.7.5.4. Todos os módulos devem ser instalados a uma altura mínima recomendada pelo fabricante de modo a 
permitir uma ventilação adequada e ter separação de pelo menos 1 cm entre os módulos adjacentes; 

4.7.5.5. As estruturas/módulos fotovoltaicos devem ser dispostos de tal maneira que permita o acesso à manuten-
ção do telhado e demais equipamentos existentes na unidade. 

4.7.5.6. A empresa CONTRATADA deverá fornecer atestado de capacidade estrutural do telhado para que suporte o 
peso e a força do vento incidente sobre os equipamentos onde será instalada a estrutura/módulos fotovoltaicos. 

4.8.6.  CANAL PARA MONITORAMENTO DE DESEMPENHO DO SISTEMA 

4.8.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma solução, de propriedade da CONTRATADA, em versões Aplicati-

vo Mobile para dispositivos IOS, Android e Web APP, que seja capaz de realizar o monitoramento do desempenho da 
central geradora de energia elétrica pela CONTRATANTE; 

4.8.6.2. A solução deverá possuir acesso autenticado através de usuário e senha fornecidos pela CONTRATADA; 

4.8.6.3. A solução deverá informar o histórico de geração de energia através de gráficos de fácil interpretação, com 

possibilidade de resolução diária, mensal ou anual e atualização a cada 24 horas; 

4.8.6.4. A solução deverá permitir a exportação dos dados históricos para arquivos nos formatos com extensão txt, 
csv e xls; 
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4.8.6.5. A solução deverá permitir a geração de relatórios gerenciais contendo o histórico de geração de energia 
elétrica, os dados econômicos estimados dessa geração e outras variáveis sempre que for solicitado pelo usuário; 

 

4.8.6.6. A solução deverá permitir a inclusão das tarifas de energia elétrica manualmente ou automaticamente, na 
forma definida pela ANEEL; 
 

4.8.6.7. A solução deverá permitir a visualização das grandezas elétricas (tensão, corrente, potência etc.) e permitir 
o registro da memória de massa da instalação (dataloger); 

 

4.8.6.8. O software deverá permitir a sua instalação em PC, smartphones e tablets e que utilizem os sistemas ope-
racionais Windows 10, IOS e Android. 
 

4.8.6.9. O sistema de monitoramento deve permitir o monitoramento a nível de módulo. 
 

4.9. DOS SERVIÇOS 
 

4.9.1. MODO DE EXECUÇÃO 
 

4.9.1.1. A CONTRATADA será responsável por executar todos os serviços necessários a perfeita instalação e 
operação da unidade geradora, objeto desse fornecimento, em conformidade com as normas brasileiras de 

segurança vigentes; 
 

4.9.2.2. Os profissionais da CONTRATADA deverão utilizar uniformes com o logotipo da empresa, incluindo todos 
os EPI e EPC, durante a execução das atividades de implantação do projeto; 
 

4.9.2.3. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus colaboradores todos os EPI e EPC necessários à execução das 

atividades de implantação da central geradora e todos deverão estar com o CA validados; 
 

4.9.2.4. As ferramentas e instrumentos utilizados na implantação da central geradora deverão estar devidamente 
identificadas e em perfeito estado de conservação. Os instrumentos deverão possuir certificados de aferição emitido 

por laboratório credenciado ao Inmetro; 
 

4.9.2.5. Os serviços deverão ser executados atendendo aos requisitos técnicos das normas brasileiras e internacio-
nais, sob pena de retrabalho em caso contrário. Uma Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) deverá ser emi-
tida no início dos trabalhos; 

 

4.9.2.6. Os profissionais da CONTRATADA deverão possuir treinamentos válidos para a realização de atividades 
com eletricidade (NR-10) e em altura (NR-35); 
 

4.9.2.7. Devem ser apresentados à Fiscalização, com no mínimo 2 dias úteis de antecedência das atividades, os 
certificados válidos dos cursos de NR 10 e de NR 35 para todos os trabalhadores que estiverem expostos aos riscos 

elétrico e de altura, respectivamente. As frentes de serviço somente podem realizar suas atividades, mediante a 
devida regularização. 
  

4.10. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

4.10.1. A CONTRATADA deverá elaborar o projeto técnico do sistema de energia da central geradora de energia 

elétrica e submetê-lo a aprovação do Contratante. Após aprovação, o projeto deverá ser submetido à concessionária 
local para os trâmites legais de conexão com a rede de distribuição; 

4.10.2. Ao final dos trabalhos a CONTRATADA deverá entregar a versão “As-built” do projeto técnico do sistema de 
energia original em formato Autocad; 

4.10.3. A CONTRATADA também deverá fornecer, ao término das atividades, um manual de operação e manuten-
ção da central geradora contendo, no mínimo, os seguintes itens: 
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• Diagrama em blocos do sistema; 

• Diagrama unifilar geral; 

• Diagrama trifilar dos quadros elétricos; 

• Planta baixa da edificação contendo a localização de cada parte integrante a central geradora de energia 
elétrica; 

• Diagrama contendo a identificação, descrição e funcionalidade de cada parte integrante do sistema; 

• Protocolo de teste de aceitação contendo todas as medidas obtidas durante a fase de comissionamento da 
central geradora; 

• Relação de procedimentos para a execução de manutenção preventiva nas partes do sistema, onde deverá 
conter a periodicidade mínima, valores de referência e lista de ferramentas e instrumentos necessários para a 
sua execução. 

4.10.4. A CONTRATADA deverá submeter à aprovação do CISPARÁ o modelo do protocolo de testes a ser utilizado 
no comissionamento do sistema. O CISPARÁ reserva-se ao direito de, a qualquer momento, alterar os testes previ-

amente contidos no protocolo. Esses deverão constar na versão final do documento; 

4.10.5. Toda a documentação técnica deverá ser gerada no formato Word, Excel, Visio e/ou Autocad e ser entregue 
em meio impresso e eletrônico. 

4.11. INSTALAÇÃO DO SISTEMA 

4.11.1. A fixação dos módulos FV no telhado/cobertura e/ou solo deverá ser feita através de suportes específicos e 
adequados ao tipo de telhado/cobertura, nas coberturas das edificações deverá ser feita através de suportes especí-
ficos e adequados ao tipo de telhado sob avaliação; 

4.11.2. A CONTRATADA deverá definir o tipo de suporte mais adequado durante a elaboração do projeto técnico do 

sistema de energia; 

4.11.3. As estruturas dos sistemas não devem interferir no sistema de escoamento de águas pluviais das unidades 
e nem causar infiltrações no interior da edificação; 

4.11.4. Deverão ser construídos encaminhamentos através de eletrodutos aparentes ou eletrocalhas para abrigar os 

cabos de interligação entre os inversores e o quadro de proteção C.A; 

4.11.5. A CONTRATADA deverá emitir um parecer técnico, acompanhado da devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART, quanto a capacidade da estrutura do telhado em suportar o peso dos módulos fotovoltaicos mais o 
conjunto de fixação (suporte, contrapesos, sistema de ancoragem); 

4.11.6. O ângulo de inclinação e a direção em relação ao sol dos painéis solares deverão ser configuradas de modo 
a representar o melhor aproveitamento da irradiação solar do local; 

4.11.7. Os quadros elétricos deverão ser instalados em locais de fácil acesso, sem a presença de contaminantes na 
atmosfera e com boa ventilação. Além disso, deve-se também analisar o aspecto de distância entre os módulos 

fotovoltaicos e os inversores; 

4.11.8. Os inversores também devem ser instalados em baixo dos módulos fotovoltaicos, sem a presença de conta-
minantes e com boa ventilação; 

4.11.9. TODOS os componentes pertencentes a central geradora de energia elétrica deverão ser identificados 

através de etiquetas de fácil visualização. 
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4.12. COMISSIONAMENTO DO SISTEMA 

4.12.1. Durante a fase de comissionamento a CONTRATADA deverá realizar inspeções visuais das estruturas metá-

licas, módulos, conectores e quadros; 

4.12.2. A CONTRATADA deverá emitir um relatório termográfico contendo os resultados obtidos no comissionamen-
to; 

4.12.3. Devem-se realizar testes de módulos individuais da seguinte forma: 

a) A partir de uma amostragem calculada em função do quantitativo de painéis solares, devem-se executar 

testes nos módulos selecionados; 

b) O teste será feito sem desmontar os módulos da estrutura de suporte, apenas deverão ser desconectados do 
gerador; 

c) Deverão ser obtidas as curvas I-V em cima de determinada amostragem, em módulos ou string; 

d) Devem ser realizados testes de tensão, polaridade e resistência de isolamento em cima de determinada amos-
tragem. 

4.13. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: 

4.13.1. O princípio do teste consiste em observar as condições durante a operação do sistema, verificando a energia 

efetivamente fornecida à rede elétrica e comparando-a a energia estimada em projeto a ser fornecida pelo sistema; 

4.13.2. Durante os testes deve ser evitada qualquer ação que afete o grau de limpeza dos geradores e dos módulos 
de referência. Um relatório contendo um gráfico das medições de desempenho pela irradiação solar e a desempenho 
médio do sistema deve ser entregue pela CONTRATADA. 

4.14. CARACTERIZAÇÃO DOS INVERSORES: 

4.14.1. Consiste em realizar a medição da eficiência do inversor em relação à carga; 
 
4.14.2. A eficiência do inversor consiste na capacidade de conversão de energia CC em CA. Deve-se utilizar anali-

sador de energia medindo a tensão CC, a corrente que alimenta a entrada do inversor, a corrente e as tensões CA 
de saída por fase; 

4.14.3. Deve-se avaliar a curva de eficiência medida para diferentes níveis de carregamento do inversor e comparar 
com a curva de eficiência apresentada pelo fabricante; 

4.14.4. Deve-se realizar a medição de eficiência para cada modelo de inversor instalado no sistema fotovoltaico, 
objeto da Ordem de Serviço, podendo ser aceito laudo de um laboratório que foi utilizado pelo INMETRO. 

4.15. MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

4.15.1. A CONTRATADA deverá executar as manutenções PREVENTIVA e CORRETIVA no sistema durante o prazo 

de 12 meses a contar da data de ligação da Usina pela concessionária.  

4.15.2. Durante a vigência do período aditivo, o CISPARÁ poderá realizar medições mensais de até 2,5% do valor do 
contrato a título de ressarcimento da CONTRATADA; 
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4.15.3. A CONTRATADA deverá monitorar o desempenho do sistema utilizando o software fornecido e atuar nos 
casos em que os resultados aferidos não forem considerados satisfatórios; 

4.15.4. Com a justificativa de não deixar o gerador solar fotovoltaico parado por muito tempo em caso de alguma 
avaria nos equipamentos, o que traria perdas na economia de energia, é exigido que a empresa comprove e preen-
cha uma declaração de assistência técnica, que possui profissionais qualificados, e deverá ter assistência técnica 
com visita ao local em até 72 horas. 

4.15.5. A CONTRATADA deverá substituir os equipamentos entregues com eventuais defeitos de fabricação ou 
apresentar adulteração de qualidade ou sofrer eventual alteração em suas características, desde que não causada 
por inconveniência na estocagem pelo CISPARÁ, caso fortuito, negligência ou por terceiros. 

4.16. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
LOTE 1: 

4.16.1. Os produtos/serviços objeto desta licitação deverá ser entregues de forma parcelada e na medida das 

necessidades dos municípios consorciados, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimen-
to, pela licitante adjudicatária, da Ordem de Serviço expedida pela Contratante. 

4.16.2. Os produtos deverão ser entregues, parceladamente, no local indicado pela Contratante, especificamente 
nos locais indicados nas Ordens de Serviço expedidas pela Contratante, correndo por conta da detentora da ata de 

registro de preços, as despesas decorrentes do fornecimento, entre elas o transporte, embalagem, taxas e impostos, 
embarque e desembarque da mercadoria, mão de obra e seus encargos sociais. 

4.16.3. A licitante vencedora obriga-se a entregar os produtos de acordo com as especificações discriminadas no 
Termo de Referência/Descrição do Objeto, e nas quantidades solicitadas, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas neste instrumento convocatório. 

4.16.4. A “Ordem de Serviço” será enviada à empresa Contratada via e-mail ou qualquer outro meio idôneo. 

LOTE 2: 

4.16.5. O prazo do contrato é de 120 meses (10 anos), compostos da seguinte forma: 

Item Descrição Prazo 

0 Emissão de Ordem de Início de Contrato Dia “D” 

1 
Dimensionamento Técnico do Sistema e apresentação do Plano de Trabalho 

Conforma plano de 

trabalho elaborado 

pela contratada. 

2 
Proposta final com Projeto Executivo e Cronograma de implementação do 
projeto 

Conforma plano de 

trabalho elaborado pela 

contratada. 

3 Parecer de Acesso da Distribuidora 
Conforma plano de 

trabalho elaborado pela 

contratada. 

4 
Parecer de licenciamento dos órgãos ambientais e municipais (alvará) 

Conforma plano de 

trabalho elaborado 

pela contratada. 
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5 Término da implantação do Projeto 

Conforma plano de 

trabalho elaborado 

pela contratada. 

6 Entrada em operação D+ até 12 meses 

4.16.6. Ou seja, teremos até um ano (12 meses) para implantação do SGF, seguido de 9 anos (108 meses) de 
locação e compensação dos créditos gerados. 

4.16.7. A contagem do prazo se inicia no dia “D” – que é após a assinatura do Contrato pela CONTRATADA e 
Emissão da Ordem de Serviço. 

4.16.8. Cabe a contratada notificar prontamente o Locatário de qualquer evento que venha a causar atrasos supe-
riores a 15 (quinze) dias ou impedimentos à execução regular das obras, dos serviços de O&M e do fornecimento de 

energia nos termos pactuados, descrevendo o evento ocorrido e indicando as providências a serem tomadas. 

4.16.9. O prazo para execução das Tarefas da Tabela acima, terá como parâmetro de prazo máximo, podendo a 
CONTRATADA, reduzir esse prazo, ou até mesmo utilizar usinas já existente, fazendo jus a remuneração, logo após 
o termo aceite, e respectivas injeções de energia elétrica, e consequente compensações a CONTRATANTE. 

4.16.10. Após a finalização das obras em campo, entrega do relatório de comissionamento conforme determinados 
pela NBR 16274 e entrega do SGD em funcionamento será emitido termo de operabilidade e contrato. Esse termo 
indica que a instalação do SGD foi finalizada e que a partir deste momento será cobrado o aluguel. 

4.16.11. A comprovação do montante da Energia Efetivamente Compensada – EMC mês -pela Concessionária local 

apresentado no Boletim de Medição será feito através das faturas da Concessionária local, nas quais estão desta-
cado (s) o(s) montante(s) de Energia Elétrica compensada em cada uma das Unidades Consumidoras. As Partes 
concordam que a obtenção das faturas das unidades consumidoras, serão de responsabilidade da locadora. 

4.16.12. Caso a Concessionária local não disponibilize as faturas das Unidades Consumidoras do locatário, até o 3º 

(terceiro) dia útil do mês subsequente ao mês da efetiva compensação, a locadora utilizará como referência o Mon-
tante de Energia Compensada apurado no mês imediatamente anterior para efeito do cálculo do valor dos serviços, 
sendo certo que caso seja verificada uma diferença, para mais ou para menos, entre os montantes de energia elétri-
ca apresentados no Boletim de Medição e o Montante de Energia Compensada – EMC efetivamente considerado, 

conforme fatura da Concessionaria local, a referida diferença será deduzida ou acrescida para efeito do cálculo do 
Valor do Serviços de O&M mensal na próxima medição. 

4.16.13. Caso a ocorrência ora prevista se verifique no primeiro mês de operação, a locadora utilizará como refe-
rência para os montantes de energia elétrica apresentados no Boletim de Medição, o menor valor entre o Montante 

de Energia Consumido pelas unidades consumidoras do locatário, reduzido de 100 kWh (cem quilowatts) por uni-
dade consumidora, e o Montante de Energia Gerado pelo SGD na rede de distribuição da Concessionária local.  

4.16.14. Os prazos e etapas para conclusão e entrega dos serviços somente poderão ser prorrogados na ocorrência 
dos motivos elencados na Lei 14.133/2021. 

5- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  

 

Deve ser garantido o parcelamento da solução, tendo em vista que a divisão do objeto em lotes incorrerá em 

potencial aumento da competitividade sem afetar negativamente os aspectos técnicos, com economia de escala 

preservada. 

 

Um dos objetivos é ampliar a disputa, tendo a divisão como uma forma de alcançar o resultado desejado. Outros 

dois fatores levados em conta, é a viabilidade técnica e a garantia de economicidade, que não se mostram 

prejudicadas com o parcelamento do objeto. 
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Desta forma, o parcelamento não prejudicará a relação custo-benefício da contratação, tendo em vista que os 

serviços descritos nos dois lotes podem perfeitamente ser executados por empresas diversas, sem que isso afete a 

qualidade e a vantajosidade das propostas. 

V - DOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM O CISPARÁ: 
 
5.1. Atualmente, o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará-CISPARÁ é composto pelos 
seguintes municípios do estado de Minas Gerais: 

1) Conceição do Pará: Localizado à aproximadamente 41 km de distância do Município de Pará Minas (Município 
em que se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 5.415 pessoas;  
2) Florestal: Localizado à aproximadamente 26 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que se 
encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 8.045;  

3) Igaratinga: Localizado à aproximadamente 22 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que se 
encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 10.830;  
4) Leandro Ferreira: Localizado à aproximadamente 60 km de distância do Município de Pará Minas (Município em 
que se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 3.199;  

5) Maravilhas: Localizado à aproximadamente 51 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que 
se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 7.333;  
6) Nova Serrana: Localizado à aproximadamente 50 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que 
se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 105.552;  

7) Onça de Pitangui: Localizado à aproximadamente 30,6 km de distância do Município de Pará Minas (Município 
em que se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 2.969;  
8) Papagaios: Localizado à aproximadamente 61 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que se 
encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 13.920;  

9) Pará de Minas: Município em que se encontra instalada a sede do Cispará. População estimada [2022]: 97.139;  
10) Pequi: Localizado à aproximadamente 35,8 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que se 
encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 4.155;  
11) Pitangui: Localizado à aproximadamente 40,5 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que 

se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 26.685;  
12) São José da Varginha: Localizado à aproximadamente 21,3 km de distância do Município de Pará Minas 
(Município em que se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 4.536; 
13) Itaúna:  Localizado à aproximadamente 29,4 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que se 

encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 97.669; 
14) São Gonçalo do Pará: Localizado à aproximadamente 43,5 km de distância do Município de Pará Minas 
(Município em que se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 11.770; 
15) Perdigão: Localizado à aproximadamente 64,1 km de distância do Município de Pará Minas (Município em que 

se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 12.268; 
16) Quartel Geral: Localizado à aproximadamente 104,9 km de distância do Município de Pará Minas (Município 
em que se encontra instalada a sede do Cispará). População estimada [2022]: 3.179. 
 

5.2. No decorrer dos prazos de vigências do (s) contrato (s), poderá haver a entrada de novos Municípios no 
Consórcio, bem como a saída de algum dos já consorciados. Desta forma, a pessoa jurídica contratada terá a 
obrigação de atender aos novos consorciados, da mesma forma que atenderá os atuais. 
 

 
VI. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
Os objetos contidos neste termo se enquadram na classificação de comuns, assim entendidos aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade estejam objetivamente definidos, utilizando-se de especificações usuais no 
mercado; 
 

Assim sendo, o critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MAIOR DESCONTO - LOTE, desde 
que observados as especificações e demais condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
 
 

VII - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 
7.1. Para efeito de pagamento a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 
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I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal por meio de Certidão de Débitos relativo aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, que já contempla a regularidade junto à Previdência Social, expedida pelo Ministério da 

Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;  
II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF  Caixa 
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n 8.036/90);   
III- Certidão de Regularidade com a Fazenda estadual;  

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei no 
12.440/2011. Visando comprovar; 
V- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais poderão ser apresentadas Certidões Positivas com 
efeito de negativa; 

 
VI - Prova de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 
7.2. Os pagamentos dos serviços referentes ao lote 01 (um) serão efetuados conforme a conclusão das etapas do 
cronograma, conforme apresentado na tabela abaixo, não sendo concedidos adiantamentos nem desdobramentos 
de faturas, todavia, no estrito interesse da Administração e de acordo com a sua conveniência, poderão ser medidos 

serviços para emissão das respectivas notas fiscais, em período inferior aos previstos na tabela abaixo: 
 

ETAPA 
PERCENTUAL A SER PAGO 
EM ATÉ TRINTA DIAS APÓS 

A CONCLUSÃO  

Parecer de acesso aprovado pela concessionária 10,00% 

Fornecimento dos equipamentos e materiais (Módulos e Inversores) 55,00% 

Instalação, incluindo o fornecimento de estruturam, cabos, conexões e demais 

componentes. 
30,00% 

Comissionamento 2,50% 

Operação Assistida 2,50% 

 
7.3. Os pagamentos dos serviços referentes ao lote 02 (dois) seguirão aos seguintes critérios, e serão efetuados em 
até trinta dias contados da data de apresentação do documento de cobrança: 
 

7.3.1. ECONOMIA: A unidade geradora ou empresa proponente deverá ofertar o DESCONTO percentual sobre a 
fatura de fornecimento de energia em vigor no ciclo de faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifária 
e dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS), esses últimos relativos a cada unidade consumidora. 

 
7.3.2. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DO VALOR DA TARIFA: o desconto a ser dado levará em consideração o 
valor da tarifa do subgrupo B3 Modalidade Convencional, considerando a tarifa de fornecimento em vigor no 
ciclo de faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifaria e dos impostos vigentes (PIS/COFINS e 

ICMS), esses últimos relativos a cada unidade consumidora. Sobre a tarifa calculada dessa forma, será aplicado 
o percentual de economia contratada. 
 
7.3.3. FÓRMULA DE CÁLCULO PARA PAGAMENTO DO BENEFÍCIO: Tarifa vigente (R$/MWh) X (1 - Percentual 

de Economia Garantida) X Energia Injetada no Mês (MWh) (limitada ao consumo médio mensal informado na 
relação das unidades consumidoras). 
 
7.3.4. PERFORMANCE: A unidade geradora/empresa fornecedora se compromete a entregar a quantidade 

mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) da média de energia contratada; Quando a geração for maior que o 
consumo, o município acumulará créditos na distribuidora, para utilização futura.  
 
7.3.5. Poderá ser instituído como garantia do pagamento do Valor Mensal pelo CONTRATANTE para a 

CONTRATADA, o MUNICÍPIO vinculará e cederá a parcela da arrecadação Fundo de Participação dos 
Municípios – FPM e/ou outra fonte de receita vinculada, através de instituição financeira arrecadadora e de 
acordo com a lei municipal autorizativa. 
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7.3.5.1. O MUNICÍPIO obriga-se a constituir um mecanismo garantidor do contrato de adimplemento das 
obrigações contratuais, em até 60 (sessenta) dias da DATA DE VIGÊNCIA DO CONTRATO e a alimentá-lo 

mensalmente, mediante o depósito da ARRECADAÇÃO VINCULADA OU NÃO VINCULADA. 
 
7.3.5.2. O mecanismo, a ser criado e regulamentado contratualmente, ora referido, observará as seguintes 
metas: 

 
a) Deverá estar, antes da conclusão dos marcos contratuais da ETAPA prevista no item 17, 

completamente regulamentado e operativo apto para receber os valores destinados ao pagamento 

mensal, nas contas vinculadas estruturadas. 
b) Concluídos os marcos contratuais da ETAPA prevista no item 17, o MUNICÍPIO através do Agente de 

Garantia depositará na conta corrente vinculada, de titularidade da CONTRATADA, com ciclos 

mensais o valor da FÓRMULA DE CÁLCULO PARA PAGAMENTO DO BENEFÍCIO. 

 
7.3.5.3. Entender-se-á como: 

 
a) A vinculação pelo MUNICÍPIO, através de autorização legislativa, em favor da CONTRATADA, a 

parcela da ARRECADAÇÃO VINCULADA da arrecadação Fundo de Participação dos Municípios – FPM 
e/ou outra fonte de receita vinculada através do BANCO DEPOSITÁRIO.  

b) BANCO DEPOSITÁRIO: INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, que efetuará os pagamentos e assumirá o dever 
de administrar a GARANTIA DE PAGAMENTO, na qualidade de Agente de Garantia e gestor das 
contas vinculadas.  

c) ARRECADAÇÃO VINCULADA: Parcela da ARRECADAÇÃO mensal oriunda dos créditos da 

arrecadação Fundo de Participação dos Municípios – FPM e/ou outra fonte de receita vinculada, 
através do BANCO DEPOSITÁRIO, apta a garantir os pagamentos em favor da CONTRATADA, 
conforme estabelecido no contrato.  

d) A ARRECADAÇÃO VINCULADA está afetada ao cumprimento do CONTRATO, não se sujeitando aos 

demais compromissos do MUNICÍPIO, qualquer que seja vedado a este dar-lhe outra destinação ou 
mesmo sacar o valor depositado em garantia antes de pago o valor do mês de competência, sob pena 
de rescisão do contrato e vencimento antecipado de todas as parcelas do Contrato. 

e) O conjunto de instrumentos jurídicos necessários à formalização da GARANTIA DE PAGAMENTO será 

desenvolvido, após a formalização deste CONTRATO.  
f) Estes instrumentos devem contemplar, pelo menos, as seguintes diretrizes: 

i) O pagamento a Contratada será realizado mediante operação bancária realizada diretamente da 
conta vinculada para a Contratada do valor devido, sem a necessidade de autorização ou 

manifestação de qualquer natureza do MUNICÍPIO;  
ii) Fornecimento de extrato mensal à CONTRATADA, informando o depósito da garantia e a posição 

do montante existente ao fim de cada mês; 
iii)  Impossibilidade de saque do valor depositado em garantia pelo MUNICÍPIO, em qualquer 

hipótese, salvo findo o contrato ou com a anuência da CONTRATADA;  
iv) Dever de informação imediata às PARTES acerca de eventual constrição da garantia. 

g) Todo o conjunto de desenvolvimento, formulação, instrumentação, implantação, custas e despesas da 

estrutura de garantia de pagamento correrá às expensas da CONTRATADA. 

 
7.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do 

Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto fornecido; 
 
7.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela empresa detentora dos preços registrados em inteira conformidade 
com as exigências legais contratuais. 

 
7.5.1. Deverão constar na nota fiscal os seguintes dizeres: Referente ao Processo Licitatório n° xx/2024, 
Registro de Preço nº xx/2024 – Pregão Eletrônico n° xx/2024 – Cispará 

 

7.6. A Nota Fiscal/Fatura ou Documento Fiscal competente e legal apresentado pela CONTRATADA e sob sua 
responsabilidade deverá ter o seu valor correspondente ao somatório dos valores dos atendimentos, realizados no 
mês anterior, deduzidas as eventuais glosas e/ou multas estabelecidas, sendo que os valores de impostos e 
contribuições serão retidos pela CONTRATANTE na condição de substituto tributário, conforme estabelecido na 

legislação tributária vigente; 
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7.7. Havendo erro ou inconsistência na Nota Fiscal/Fatura ou Documento Fiscal competente e legal apresentado, a 

CONTRATADA será notificada para realizar as devidas correções, sendo o pagamento efetuado somente após o 
recebimento dos documentos corrigidos;  
 
7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da 

Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive 
quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
 

VIII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.15. Analisar o relatório de atividades/serviços apresentado pela contratada. 

8.16. Propor melhorias contínuas nos serviços que suportam os processos de negócio desta contratante.  
8.17. A contratante disponibilizará recursos que permitam o acompanhamento da execução de atividades 
prestadas pela contratada no ambiente de TIC da contratante. 
8.18. Avaliar o atendimento e confirmar a conclusão da tarefa, sendo que somente serão consideradas concluídas 

as atividades que passarem de forma bem-sucedida pelos testes realizados na fase homologação da tarefa. 
8.19. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA em suas dependências, desde que, seus empregados 
estejam com crachá de identificação. 

8.20. Comunicar a contratada com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência, as alterações de endereços; 
8.21. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários à execução do serviço. 
8.22. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa prestar o serviço dentro das normas 

estabelecidas. 
8.23. Controlar e fiscalizar a execução do serviço prestado pela CONTRATADA, nos aspectos técnicos, de 
segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, por intermédio de pessoal próprio ou de terceiros 
designados para este fim. 

8.24. Avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA, podendo rejeitá-lo no todo ou em parte, caso 
estejam em desacordo com as disposições do Termo de Referência. 
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8.25. Qualquer tarefa do desenvolvimento que possua problemas em sua entrega e que não tenha feito os devidos 
testes unitários ou que não tenha passado pelo fluxo de desenvolvimento, não será considerada concluída para 

nenhum fim.  
 
 
IX. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
9.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 
9.24.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 

suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 
9.25. Analisar e executar as atividades relacionadas aos sistemas constantes neste objeto e os novos sistemas, 
conforme ocorrer o repasse das demandas encaminhadas pela Coordenação de Tecnologia. 
9.26. O serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos profissionais contratados da empresa 

contratada. 
9.27. Todo o serviço deverá ser atendido conforme as solicitações feitas pela Coordenação de Tecnologia, através de 
sistema específico, após a análise do número de UST estimados para o serviço, utilizando o cardápio de serviço 
específico descrito neste Termo de Referência. 

9.28. Fornecer e executar o escopo do Termo de Referência em acordo com os preços, prazos e condições 
estipuladas na proposta. 
9.29. Os serviços realizados no ambiente físico da Contratada deverão possibilitar todos os meios necessários para 
a Contratante acompanhar os trabalhos por meio do Gestor do Contrato designado ou qualquer outro servidor 

designado. 
9.30. A Contratada deverá designar profissionais conforme as necessidades que se verificarem com 
acompanhamento da equipe técnica exigida para esta contratação em observância ao volume e complexidade dos 
trabalhos, além das características decorrentes da metodologia de trabalho. 

9.31. Emitir relatórios de gestão das suas atividades executadas com possíveis chaves, senhas, usuários criados no 
desenvolvimento do projeto para a Coordenação de Tecnologia. 
9.32. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da contratante. 
9.33. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 
contratante. 
9.34. Fazer as entregas dos projetos de forma semanal, quinzenal e/ou mensal conforme prazos definidos nas 
Sprint Planning Meeting pela Coordenação de Tecnologia. 

9.35. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
9.36. Todas as atividades técnicas serão desempenhadas de acordo com o ambiente tecnológico da contratante, 
devendo, portanto, haver compatibilidade do perfil do profissional exigido para o desempenho da atividade. 

9.37. Desenvolvimento, manutenção e sustentação dos sistemas da contratante sendo eles web e mobile. 
9.38. A contratada se compromete em garantir a confidencialidade das informações oriundas dos serviços 
prestados à CONTRATANTE e deverá apresentar termo de confidencialidade assinado por todos envolvidos. 
9.39. A contratada se compromete a manter a confidencialidade das informações específicas da estrutura da 

CONTRATANTE que venha a obter em decorrência da execução dos serviços. 
9.40. Os serviços prestados devem ser realizados, preferencialmente, nos dias úteis, no horário comercial, quando o 
serviço ocorrer fora deste período, os custos deverão ser autorizados pela Contratante. 
9.41. A contratada deverá manter, sem custo para o contratante, em caráter permanente à frente dos serviços, um 

preposto sendo esse o ponto focal. 
9.42. O preposto, além de possuir os conhecimentos e a capacidade profissional necessários, deverá ter 
competência para resolver imediatamente todo e qualquer assunto relacionado com os serviços contratados. 
9.43. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
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X- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 

10.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

10.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

10.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

10.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respec-

tivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.1.4. Os fiscais do contrato serão designados autoridade máxima do órgão ou da entidade Contratante, ou a 

quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 

a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício 

dessas funções. 

10.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

10.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para repre-

sentá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

10.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

10.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

10.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

10.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

10.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

10.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o repre-

sentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá in-

formações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 
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10.1.15.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 
XI- DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.2. A execução dos contratos será acompanhada por meio de instrumentos de controle que permitam a mensura-

ção de resultados e adequação do objeto prestado.  

XII- DO RECEBIMENTO 

 

12.1. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrega, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

12.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

12.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redi-

mensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

12.1.3. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materi-

ais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.1.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.1.5. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 

Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

12.1.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o regis-

tro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

12.1.7. Os serviços/bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 20 

(vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

12.2. Os serviços/bens serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 

12.2.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irre-

gularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

12.2.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 
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12.2.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscali-

zação, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

 

12.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

12.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por 

normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

 
 

XIII. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
 
13.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições: 

 
13.1.1. É vedada a subcontratação total do objeto. 
 
13.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

 
13.1.2.1. Parecer de acesso aprovado pela concessionária; 
 
13.1.2.2. Instalação; 

 
13.1.2.3. Comissionamento; 
 
13.1.2.4. Operação Assistida. 

 
13.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 

responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 
da subcontratação. 
 
13.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
 
13.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 
13.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
 
 

XIV. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
 
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  
 
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  
 

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  
 
14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  
 
14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
14.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
14.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

 
 
XV. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 
 

15.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de Dotações Orçamentárias 
próprias a serem verificadas na ocasião da formalização da contratação. 
 
XVI– DAS CONDIÇÕES GERAIS  

 
16.1. O Contratante reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer equipamento, material ou serviço 
em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes 
ao seu objeto.  

 
16.2. Qualquer tolerância por parte do Contratante, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas 
pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 
permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo o contratante exigir o seu cumprimento a 

qualquer tempo.   
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16.3. A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a 
Cispará e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do 

objeto contratado, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja 
trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 

 
Pará de Minas/MG, 05 de abril de 2024. 
 
 

 
Vandeir Paulino da Silva  
Presidente do CISPARÁ 
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ANEXO II — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., sediada 

na ............................................., cidade de .................................., estado................., 
telefone(s)................................................, e-mail para contato ..........................................., neste ato representada 
pelo (a) Sr(a) .................................., portador da cédula de identidade RG ................................., residente e 
domiciliado na ................................, inscrito no CPF sob o nº ................................................., detentor de amplos 

poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os 
à................................................., portador da cédula de identidade RG ............................., e inscrito no CPF sob o 
nº ................................., com o fim específico de representar a outorgante perante o do CISPARÁ, no Pregão 
nº......., podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da 

representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, bem como, 
recorrer ou desistir da faculdade de recurso, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem 
necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 
 

(local e data) 
 
 
 

.................................................................... 
Outorgante (reconhecer firma) 

 
 

.................................................................... 
Outorgado 

 
 

 
 
 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO III – MODELO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 
 

_____________________________________(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº__________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.)__________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº .______________e do CPF nº_____________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital, do 
PREGÃO ELETRÔNICO _____, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

 
(....) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123,de 04/12/2006; 
 
(....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(local e data) 

___________________ 

(representante legal) 
 
Observações: 
 
1) Assinalar com um “X” a condição da empresa; 
2) A Declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo 
representante legal da empresa; e 
3) Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento. 
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ANEXO IV– MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

Ao  

CISPARÁ  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 09/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
REGISTRO DE PREÇO Nº 05/2024 
TIPO: MAIOR DESCONTO- LOTE 

 
OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa (s) de engenharia, especializada (s) em eficiência 
energética, para o suprimento de energia elétrica por meio de geração de energia solar fotovoltaica, conectada à 
rede, do tipo on-grid, para atendimento das necessidades futuras e eventuais dos Municípios que fazem parte do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará- Cispará.. 
 

 

A …......................................................................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua/Av. 
.................n°. ......, Bairro ............., cidade de ..................../............., CEP................., inscrita no CNPJ sob 
nº........................................, Inscrição Estadual .............., com endereço de e-mail........................, 

telefone/fax................, neste ato, representada pelo(a) Sr.(a) …..........................................................,portador da 
Carteira de Identidade nº …......................... e do CPF nº ….............................., apresenta e submete à apreciação 
do (a) senhor (a) Pregoeiro (a), sua proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificadas na sua preparação. 

Segue a proposta de preços: 
 

LOTE 1 

Item Descrição Unid. Marca/modelo 
Quant. Total 

kWp 

Preço 

unitário 

(R$/kWp) 

Preço Total 

(R$/kWp) 

01 

AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE 

MICROGERAÇÃO OU 

MINIGERAÇÃO DISTRIBUÍDA DE 

ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DA 

FONTE PRIMÁRIA SOLAR – ON 

GRID, COM TECNOLOGIA DE 

INVERSOR CENTRAL STRING. 

kWp kWp 21.583,33   

Valor global: R$ xxxxxxxxx (xxxx) 
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LOTE 2 

Item Descrição Unid. 
Quant. Total 

KWH/M 

Percentual de 

desconto sobre os 

custos de 

fornecimento 

Prazo (meses) 

01 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

SISTEMAS DE GERAÇÃO 

DISTRIBUÍDA (SGD), NA 

CATEGORIA MINIGERAÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA DE FONTE 

FOTOVOLTAICA, MODALIDADE 

GERAÇÃO COMPARTILHADA VIA 

CONSÓRCIO DE GERAÇÃO DE 

ENERGIA 

% 

Desconto 
2.482.083,33  120 meses 

Percentual de desconto por extenso: xxxxxxxxxxxxxx 

 
 
Declaramos que no preço acima proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução 

das obrigações referente ao objeto licitado, conforme determinado o Edital de Licitação, seu Termo de Referência e 
demais anexos, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e 
responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, 
regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento 

às exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa das 
obrigações, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CISPARÁ ou aos municípios que 
o integram. 
 

Declaramos ainda, que: 

• Recebemos do CISPARÁ todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta. 

• Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos plenamente. 

• Caso nos seja adjudicado o objeto, nos obrigamos a assinar a ata de registro de preços dentro do prazo 
estabelecido, a contar da data de notificação do CISPARÁ, bem como atender a todas as condições prévias 

a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis. 

• Declaramos que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

apresentação. 

 
 
 

 
 Informamos que a empresa mantém conta junto ao banco _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , Agência_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
_ , conta _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ . 

(local e data) 
............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

A proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a 
proponente. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO “SIMPLES NACIONAL”  
 

Ref.:  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 

REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024 

 

 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, inscrito no 

CPF sob o nº ________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”.  
 
 

_________________________, _________ de _______________ de 2024. 

 
________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
 

 

 

 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 09/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
REGISTRO DE PREÇOS N° 05/2024 

 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO DO RIO PARÁ – CISPARA, com sede Rua 
Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas – MG, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.260.691.0001-25, neste ato, representado por seu Presidente, senhor Vandeir Paulino da Silva, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 05/2024, 

processo administrativo nº 09/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada(s) nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Portaria n° 15/2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa (s) de engenharia, 

especializada (s) em eficiência energética, para o suprimento de energia elétrica por meio de geração de energia 

solar fotovoltaica, conectada à rede, do tipo on-grid, para atendimento das necessidades futuras e eventuais dos 

Municípios que fazem parte do Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará- Cispará, 

conforme Termo de Referência constante do edital do Pregão Eletrônico n° 05/2024, que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Fornecedor: 
CNPJ/MF: 
Endereço (com CEP):  
Contatos: 

Responsável pela assinatura:  
 

ITEM  DESCRIÇÃO    
  

01    

  

         

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará.  

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços todos os municípios 
consorciados ao Cispará. 
    
    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 

do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
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5.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

 
5.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 
 
5.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.6, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 

contratação direta, poderá: 
 
5.7.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
5.7.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 
a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos na norma vigente. 
 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 
ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

(art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 
Data e Local: 
 
 

Assinatura do Fornecedor 
 
 
Assinatura do responsável pelo Cispará 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO   
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 09/2024 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

 
 

.................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 
pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo Licitatório nº 09/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n° 05/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa (s) de engenharia, especializada (s) em eficiência 

energética, para o suprimento de energia elétrica por meio de geração de energia solar fotovoltaica, conectada à 

rede, do tipo on-grid, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

        

01   
  

   

     
  
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
OU 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) anos a contados da sua publicação, na forma do artigo 110, 
alínea I da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, que integra o presente 
Contrato como se nele transcrito integralmente. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, 
nas seguintes condições: 
 
4.1.1. É vedada a subcontratação total do objeto. 

 
4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  
 
4.1.2.1. Parecer de acesso aprovado pela concessionária; 

 
4.1.2.2. Instalação; 
 

4.1.2.3. Comissionamento; 
 
4.1.2.4. Operação Assistida. 
 

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 
da subcontratação. 

 
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
 

4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
 
4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. Os pagamentos serão efetuados conforme a conclusão das etapas do cronograma, conforme apresentado na 

tabela abaixo, não sendo concedidos adiantamentos nem desdobramentos de faturas, todavia, no estrito interesse 
da Administração e de acordo com a sua conveniência, poderão ser medidos serviços para emissão das respectivas 
notas fiscais, em período inferior aos previstos na tabela abaixo: 
 

ETAPA PERCENTUAL A SER PAGO 

Parecer de acesso aprovado pela concessionária 10,00% 

Fornecimento dos equipamentos e materiais (Módulos e Inversores) 55,00% 

Instalação 30,00% 

Comissionamento 2,50% 

Operação Assistida 2,50% 
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6.2. Para efeito dos serviços contratados serão na quantidade de kWp. 
 

OU 
 
6.1. ECONOMIA: A unidade geradora ou empresa proponente deverá ofertar o DESCONTO percentual sobre a 
fatura de fornecimento de energia em vigor no ciclo de faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifária e 

dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS), esses últimos relativos a cada unidade consumidora. 
 
6.2. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DO VALOR DA TARIFA: o desconto a ser dado deverá levar em consideração o 
valor da tarifa do subgrupo B3 Modalidade Convencional, considerando a tarifa de fornecimento em vigor no ciclo 

de faturamento, composta e acrescida da bandeira tarifaria e dos impostos vigentes (PIS/COFINS e ICMS), esses 
últimos relativos a cada unidade consumidora. Sobre a tarifa calculada dessa forma, será aplicado o percentual de 
economia contratada. 

 
6.3. FÓRMULA DE CÁLCULO PARA PAGAMENTO DO BENEFÍCIO: Tarifa vigente (R$/MWh) X (1 - Percentual de 
Economia Garantida) X Energia Injetada no Mês (MWh) (limitada ao consumo médio mensal informado na relação 
das unidades consumidoras). 

 
6.4. PERFORMANCE: A unidade geradora/empresa fornecedora se compromete a entregar a quantidade mínima de 
85% da média de energia contratada; Quando a geração for maior que o consumo, o município acumulará créditos 
na distribuidora, para utilização futura. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.10.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias.  
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.15. Analisar o relatório de atividades/serviços apresentado pela contratada. 
8.16. Propor melhorias contínuas nos serviços que suportam os processos de negócio desta contratante.  

8.17. A contratante disponibilizará recursos que permitam o acompanhamento da execução de atividades 
prestadas pela contratada no ambiente de TIC da contratante. 
8.18. Avaliar o atendimento e confirmar a conclusão da tarefa, sendo que somente serão consideradas concluídas 
as atividades que passarem de forma bem-sucedida pelos testes realizados na fase homologação da tarefa. 

8.19. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA em suas dependências, desde que, seus empregados 
estejam com crachá de identificação. 
8.20. Comunicar a contratada com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência, as alterações de endereços; 
8.21. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à execução do serviço. 
8.22. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa prestar o serviço dentro das normas 
estabelecidas. 
8.23. Controlar e fiscalizar a execução do serviço prestado pela CONTRATADA, nos aspectos técnicos, de 

segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, por intermédio de pessoal próprio ou de terceiros 
designados para este fim. 
8.24. Avaliar a qualidade do serviço prestado pela CONTRATADA, podendo rejeitá-lo no todo ou em parte, caso 
estejam em desacordo com as disposições do Termo de Referência. 

8.25. Qualquer tarefa do desenvolvimento que possua problemas em sua entrega e que não tenha feito os devidos 
testes unitários ou que não tenha passado pelo fluxo de desenvolvimento, não será considerada concluída para 
nenhum fim.  
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 



 
 

 

68 

 
 

 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 
9.24.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, 

documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 
9.25. Analisar e executar as atividades relacionadas aos sistemas constantes neste objeto e os novos sistemas, 
conforme ocorrer o repasse das demandas encaminhadas pela Coordenação de Tecnologia. 

9.26. O serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos profissionais contratados da empresa 
contratada. 
9.27. Todo o serviço deverá ser atendido conforme as solicitações feitas pela Coordenação de Tecnologia, através de 
sistema específico, após a análise do número de UST estimados para o serviço, utilizando o cardápio de serviço 

específico descrito neste Termo de Referência. 
9.28. Fornecer e executar o escopo do Termo de Referência em acordo com os preços, prazos e condições 
estipuladas na proposta. 
9.29. Os serviços realizados no ambiente físico da Contratada deverão possibilitar todos os meios necessários para 

a Contratante acompanhar os trabalhos por meio do Gestor do Contrato designado ou qualquer outro servidor 
designado. 
9.30. A Contratada deverá designar profissionais conforme as necessidades que se verificarem com 
acompanhamento da equipe técnica exigida para esta contratação em observância ao volume e complexidade dos 

trabalhos, além das características decorrentes da metodologia de trabalho. 
9.31. Emitir relatórios de gestão das suas atividades executadas com possíveis chaves, senhas, usuários criados no 
desenvolvimento do projeto para a Coordenação de Tecnologia. 
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9.32. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da contratante. 
9.33. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 
contratante. 
9.34. Fazer as entregas dos projetos de forma semanal, quinzenal e/ou mensal conforme prazos definidos nas 
Sprint Planning Meeting pela Coordenação de Tecnologia. 

9.35. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
9.36. Todas as atividades técnicas serão desempenhadas de acordo com o ambiente tecnológico da contratante, 
devendo, portanto, haver compatibilidade do perfil do profissional exigido para o desempenho da atividade. 

9.37. Desenvolvimento, manutenção e sustentação dos sistemas da contratante sendo eles web e mobile. 
9.38. A contratada se compromete em garantir a confidencialidade das informações oriundas dos serviços 
prestados à CONTRATANTE e deverá apresentar termo de confidencialidade assinado por todos envolvidos. 

9.39. A contratada se compromete a manter a confidencialidade das informações específicas da estrutura da 
CONTRATANTE que venha a obter em decorrência da execução dos serviços. 
9.40. Os serviços prestados devem ser realizados, preferencialmente, nos dias úteis, no horário comercial, quando o 
serviço ocorrer fora deste período, os custos deverão ser autorizados pela Contratante. 

9.41. A contratada deverá manter, sem custo para o contratante, em caráter permanente à frente dos serviços, um 
preposto sendo esse o ponto focal. 
9.42. O preposto, além de possuir os conhecimentos e a capacidade profissional necessários, deverá ter 
competência para resolver imediatamente todo e qualquer assunto relacionado com os serviços contratados. 

9.43. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% (vinte por cento) do 

valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% (trinta por 
cento) do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do contrato  do valor 

do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
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12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual,  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de _______ para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  

 


